
Nª 24.670 Preço banca: R$ 3,50

Investidores esperam resultados da
política ambiental, diz Mourão

Toffoli determina que Lava Jato
compartilhe dados com a PGR
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Caixa ultrapassa R$ 5 bi em crédito
a micro e pequenas empresas

Covid-19: contagem de
casos se estabiliza e SP
decide reabrir parques

Esporte
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

21º C

10º C

Sexta: Dia de sol,
com nevoeiro ao
amanhecer. As nu-
vens aumentam no
decorrer da tarde.
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,34
Venda:       5,34

Turismo
Compra:   5,32
Venda:       5,64

Compra:   6,02
Venda:       6,02

Volta Internacional da Pampulha 2020
Considerando a instabili-

dade do cenário atual em todo
o país no que tange a eventos
esportivos de grande público
onde os decretos de quaren-
tena estão sendo postergados,
não havendo ainda uma defi-
nição de retorno das corridas
de rua deste porte até o mês
de dezembro, que atletas que
vão correr uma prova como a
Volta Internacional da Pam-
pulha necessitam de treina-
mento e programação de des-
locamento e que ainda não
existe um protocolo oficial
para este segmento, os orga-
nizadores e patrocinadores da
Volta Internacional da Pam-

pulha 2020, visando a maior se-
gurança dos inscritos, colabora-
dores, fornecedores e público
em geral, definiram pela trans-
ferência do evento de 13 de de-
zembro de 2020 para 12 de de-
zembro de 2021, numa corrida
especial que contemple as duas
edições.

As inscrições efetivadas con-
tinuam válidas e atualizações se-
rão publicadas no site oficial,
através de nossa assessoria de
imprensa e nas mídias sociais da
Yescom.

A data é prevista podendo so-
frer alterações de acordo com as
determinações dos órgãos públi-
cos competentes.
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Kartismo: Bruno Biondo vence prova
mais disputada da F-4 Akasp 2020

Uma das melhores provas
de F-4 da Associação de Kart
Amador de São Paulo (Akasp)
aconteceu na noite da última
quarta-feira, no Kartódromo
Granja Viana, em Cotia (SP),
quando no início da última vol-
ta cinco kartistas estavam en-
fileirados e separados por
menos de um segundo. Na ban-
deirada deu Bruno Biondo
(Arbi) - que no segundo giro
chegou a cair para último -,
seguido de Sérgio Luis Gon-
çalves, que liderou da segun-
da até a penúltima passagem.
Com o resultado, Biondo e
Emílio Di Bisceglie assumi-
ram a liderança do terceiro
turno.

A prova começou com Ar-
naldo Biondo (Arbi) na frente,
mas quando o seu filho Bruno

foi tentar ultrapassá-lo no come-
ço da segunda volta houve um to-
que entre eles, com Bruno cain-
do para o 13º posto e Arnaldo para
segundo. Sorte de Sérgio Luis
Gonçalves que largou em tercei-
ro e herdou a liderança.

A partir daí aconteceram vá-
rias disputas do segundo até o
último colocado. Partindo da 11ª
posição Carlos Santana (AFS)
vinha num ritmo fortíssimo, al-
cançando a quarta colocação já
na 12ª volta, ao mesmo tempo
em que Bruno Biondo estabele-
cia a melhor marca da etapa e já
aparecia em sexto. E seis giros
depois apareceram os cinco as-
pirantes à vitória, separados por
menos de um segundo: Sérgio
Luis, Otávio Lotfi, Santana, Bi-
ondo e Hélio Bianchi (Bianchi
Automóveis), nesta ordem. Mas

na penúltima passagem Bruno já
estava em segundo, para assumir
a ponta na última volta e vencer
por 0s454 sobre Gonçalves, se-
guido de Lotfi, Santana e Bian-
chi, na chegada mais apertada da
temporada.

O certame de F-4 é disputa-
do com karts Mega dos próprios
pilotos, mas com acertos de
chassi fixos, equipados com
motor Honda GX 390, de 18 hp,
equalizados e sorteados pela
MFS Racing. A novidade desta
temporada é a utilização dos
pneus Lecont.

Confira o resultado da ter-
ceira etapa do terceiro turno da
F-4 Akasp: 1) Bruno Biondo, 28
voltas em 25min29s566; 2) Sér-
gio Luis Gonçalves, a 0s454; 3)
Otávio Lotfi, a 0s531; 4) Carlos
Santana, a 0s808; 5) Hélio Bian-

chi, a 1s090; 6) Alexandre Albi-
no, a 2s977; 7) Emerson Rildo,
a 4s217; 8) Arnaldo Biondo, a
6s941; 9) Heraldo Brasil, a
14s138; 10) Luiz Reche, a
14s750; 11) Rogério Cebola, a
16s232.

Classificação do terceiro tur-
no da F-4 Akasp depois de três
etapas: 1) Emílio Di Bisceglie/
Bruno Biondo, 89 pontos; 2) Otá-
vio Lotfi, 86; 3) Alberto Otazú/
Hélio Bianchi, 76; 4) Carlos San-
tana, 70; 5) Sérgio Luis Gonçal-
ves /Dilson Sucupira, 68; 6) Ale-
xandre Albino, 67; 7) Emerson
Rildo, 62; 8) Rogério Cebola/
Alberto Otazú, 60; 9) Arnaldo
Biondo/Bruno Biondo, 54; 10)
Heraldo Brasil/Saint Clair, 50.

Classificação da F-4 da Akasp
depois de seis etapas (Extra-ofi-
cial): 1) Emílio Di Bisceglie/

Bruno Biondo, 202 pontos; 2)
Alberto Otazú/Hélio Bianchi,
185; 3) Otávio Lotfi, 171; 4)
Alberto Otazú/Rogério Cebo-
la, 163; 5) Sérgio Luiz/Dilson
Sucupira, 141; 6) Bruno Bion-
do/Arnaldo Biondo/Emílio Di
Bisceglie, 140; 7) Alexandre
Albino, 131; 8) Luiz Reche/
André Relvas, 124; 9) Heral-
do Brasil/Saint Clair, 124; 10)
Carlos Santana, 121.

Alberto Cesar Otazú tem o
apoio de Autódromo Virtual de
São Paulo (AVSP), Bianchi Au-
tomóveis, Cardoso Funilaria e
Pintura, No Fire Services, Ro-
lley Ball, Speed Truck, Pailler
Racing. O jovem apoia as
ações da Associação Cruz Ver-
de, Direção para a Vida e Ro-
tary Club Ponte Estaiada. Vi-
site www.akasp.com.br

OMS:
transmissão
de vírus pelo
ar pode se dar

em
procedimento

médico

Argentina
registra

recorde de
3.604 casos
de covid-19
em um dia

Nova York
planeja
reabrir

escolas com
ensino

presencial e
remoto

 A Organização Mundial da
Saúde (OMS) informou na
quinta-feira (9) que a transmis-
são do novo coronavírus pelo
ar pode ocorrer durante proce-
dimentos médicos que geram
aerossóis.  Página 3

A Argentina anunciou um re-
corde diário de 3.604 casos
confirmados de covid-19, en-
quanto lida com infecções cres-
centes que ameaçam seu suces-
so inicial em impedir a propa-
gação do novo coronavírus.

O aumento acentuado, a
primeira vez que os casos diá-
rios superaram a marca de 3
mil, elevou o número total para
87.030, cinco vezes o número
do início de junho, embora ain-
da bem abaixo das cifras nos
vizinhos mais afetados como o
Brasil, Chile e Peru.  Página 3

Página 3

O prefeito de São Paulo, Bru-
no Covas, anunciou na quinta-fei-
ra (9) que 70 dos mais de 100
parques municipais serão reaber-
tos a partir da próxima segunda-

feira (13). Haverá, no entanto,
limitação de público e de horá-
rio de funcionamento.

Os parques do Carmo (zona
leste) e Ibirapuera (zona sul) vão

funcionar entre as 6h e as 16h, os
demais das 10h às 16h. Será per-
mitido um índice de ocupação de
apenas 40%, e o uso de máscaras
será obrigatório.     Página 2
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A Caixa Econômica Fede-
ral ultrapassou a marca de R$
5 bilhões em crédito a micro e
pequenas empresas durante a
pandemia. O Programa de
Apoio às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte

(Pronampe) atingiu o limite de
R$ 3,18 bilhões emprestados
ate às 12h de quinta-feira (9).
As linhas do Fundo de Aval
para as Micro e Pequenas Em-
presas (Fampe) emprestaram
R$ 1,8 bilhão.   Página 3

O Brasil registrou 69.184
mortes em função da pandemia
do novo coronavírus. Nas últi-
mas 24 horas, foram acrescidas
às estatísticas 1.220 pessoas que
perderam a vida em decorrência
da covid-19. Os dados estão na

Covid-19: Brasil registra
69,1 mil mortes e 1,75 milhão

de casos
atualização diária divulgada pelo
Ministério da Saúde na quinta-
feira (9). Conforme o balanço, há
632.552 pessoas em acompanha-
mento e 1.054.043 se recupera-
ram. Há 4.077 mortes em inves-
tigação.     Página 8

Junho registra mais de
653 mil pedidos de seguro-

desemprego
Os pedidos de seguro-de-

semprego chegaram a 653.160
em junho, informou na quinta-
feira (9) o Ministério da Econo-
mia. O resultado representa uma
queda de 32% na comparação
com maio, em que foram conta-
bilizados 960.309 requerimen-
tos, havendo, portanto, uma dife-

rença de 307.149. Na compara-
ção com junho de 2019, com
508.886 pedidos, houve aumen-
to de 28,4%. Do total de pedi-
dos de junho, 443.492 (67,9%)
foram realizados via web, seja
por meio do portal gov.br ou por
meio da Carteira de Trabalho Di-
gital.     Página 3

Presidente do STJ concede
prisão domiciliar

a Fabrício Queiroz

Página 2

Página 4

Cientistas investigam fatores
genéticos de resistência à

COVID-19
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Covid-19: contagem de casos se
estabiliza e SP decide reabrir parques

Lembre sempre de lavar as mãos
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O prefeito de São Paulo,
Bruno Covas, anunciou na quin-
ta-feira (9) que 70 dos mais de
100 parques municipais serão
reabertos a partir da próxima
segunda-feira (13). Haverá, no
entanto, limitação de público e
de horário de funcionamento.

Os parques do Carmo (zona
leste) e Ibirapuera (zona sul) vão
funcionar entre as 6h e as 16h,
os demais das 10h às 16h. Será
permitido um índice de ocupa-
ção de apenas 40%, e o uso de
máscaras será obrigatório. Par-
ques infantis, quadras de espor-
te e bebedouros continuam sem

funcionar.
O decreto detalhando as re-

gras de funcionamento deve ser
publicado nesta sexta-feira (10)
no Diário Oficial. Na sexta-fei-
ra também deve ser assinado o
protocolo entre a prefeitura e os
representantes das academias de
ginástica e o setor de audiovisu-
al para que possam voltar a de-
senvolver as atividades na cida-
de.

Doença na cidade
Os anúncios foram feitos

durante a apresentação dos da-
dos da prevalência de covid-19
na cidade. Segundo o balanço da

prefeitura a partir da aplicação
de 580 mil testes para identifi-
cação de novo coronavírus no
município, a estimativa é que
cerca de 1,2 milhão de pessoas
já foram contaminadas..

Em comparação com o le-
vantamento divulgado em 20 de
junho, o número de infectados
teve um ligeiro crescimento, de
9,5% da população para 9,8%.
“A gente mantém estável a pre-
valência na cidade, mesmo no
momento de abertura”, enfati-
zou o secretário municipal de
Saúde, Edson Aparecido.

Desigualdade
O estudo da prefeitura mos-

tra que a doença tem atingido
mais pessoas em regiões peri-
féricas e com menor renda. A
classe social mais atingida foi a
E, com um 15,1% das pessoas
desse estrato social contamina-
das. Na classe B, a menos atin-
gida, o percentual é de 2,2% e
na A, de 5,7%. Nas classes C e
D, a prevalência ficou em 9% e
11,5%, respectivamente.

Os negros também são pro-
porcionalmente mais atingidos.
Apesar de representarem apro-

ximadamente 36% da popula-
ção, segundo dados do último
censo, são metade dos infecta-
dos na cidade.

Entre os que não tem estu-
do, 17,7% já tiveram covid-19,
percentual que cai para 6,5%
entre aqueles com nível superi-
or. “O vírus jogou luz na desi-
gualdade social da cidade de São
Paulo. É inaceitável que seja três
vezes mais perigoso na classe E
do que na classe A”, destacou o
prefeito Bruno Covas, durante a
apresentação.

Os distritos com maior inci-

dência de novo coronavírus são:
Brasilândia (zona norte) , Cacho-
eirinha (zona norte), Jaçanã (zona
norte), Liberdade (centro), Santa
Cecília (centro), Cidade Ademar
(zona sul), Jardim São Luís (zona
sul), Campo Limpo (zona sul),
Capão Redondo (zona sul), Parque
São Lucas (zona leste), Sapopem-
ba (zona leste), Itaim Paulista
(zona leste), Itaquera (zona leste)
e Lajeado (zona leste).

A prefeitura pretende agora
ampliar o número de testes apli-
cados e chegar perto dos 400
mil por mês. (Agencia Brasil)

São Paulo tem 202.967 mil
pessoas recuperadas de covid-19
O estado de São Paulo alcan-

çou na quinta-feira (9) a marca
de 202.967 pessoas curadas de
covid-19, a doença provocada
pelo novo coronavírus. Desse
total, 50.677 se recuperaram da
doença após a internação.

Até o momento, o estado
contabiliza 349.715 casos con-
firmados do novo coronavírus,
sendo 8.350 deles registrados
nas últimas 24 horas.

Dos casos registrados nas
últimas 24 horas, 42% deles se
referem à confirmação por meio
de testes rápidos, que revelam as
pessoas que se infectaram pelo
vírus em algum momento e pro-
duziram anticorpos, e 2% por
outros métodos diagnósticos. O
restante, 56%, se referem a ca-
sos confirmados por exame de
RT-PCR, ou seja, se referem a
casos ativos.

Em relação ao total de casos
registrados no estado, 28% fo-
ram contabilizados por meio de
testes rápidos, 71% por meio de
exame RT-PCR e 1% por meio
de outros métodos.

Pela terceira vez nesta sema-
na, o estado ultrapassou a marca
de 300 mortes por dia - 330 nas
últimas 24 horas - chegando a
17.188 mortes por covid-19
desde o início da pandemia.

Há 5.339 pessoas internadas
em unidades de terapia intensi-
va (UTI) de todo o estado, em
casos suspeitos ou confirmados
de coronavírus, além de 7.982
pessoas internadas em enferma-
rias.

A taxa de ocupação de UTI no
estado gira em torno de 64,7%,
enquanto na Grande São Paulo
ela está em torno de 63,7%.
(Agencia Brasil)

Cientistas investigam fatores
genéticos de resistência à COVID-19
Entre os mais de 1 milhão de

pessoas que se recuperaram da
COVID-19 no Brasil até o mo-
mento, há pacientes idosos, en-
tre eles, nonagenários e até cen-
tenários, com diabetes e hiper-
tensão, por exemplo, que, ape-
sar de apresentarem esses fato-
res de risco, se curaram da do-
ença sem grandes complicações.

Por outro lado, entre os que
não resistiram e morreram em
decorrência da infecção pelo
novo coronavírus, existem di-
versos casos de jovens saudá-
veis, sem histórico de doenças
crônicas.

Um dos fatores que podem
ter contribuído para a doença ter
evoluído dessa forma inespera-
da nesses dois grupos de pesso-
as pode ser genético, estimam
pesquisadores da área.

“Pessoas que desenvolvem
formas graves da doença podem
ter o que chamamos de genes de
risco, enquanto outras que fo-
ram infectadas pelo vírus, mas
não desenvolveram a doença,
podem ter genes protetores”, ex-
plica à Agência Fapesp Mayana
Zatz, professora do Instituto de
Biociências (IB) da Universida-
de de São Paulo (IB) e coorde-
nadora do Centro de Estudos do
Genoma Humano e de Células-
Tronco (CEGH-CEL).

Para confirmar ou refutar
essa hipótese, pesquisadores do

CEGH-CEL – um dos Centros de
Pesquisa, Inovação e Difusão
(CEPIDs) financiados pela Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp) –
estão estudando o genoma de
pessoas desses dois grupos de
pacientes: os super-resistentes
e os suscetíveis.

Amostras
Além do estudo dos geno-

mas – a partir do DNA –, têm
sido coletadas amostras de cé-
lulas de sangue de pacientes ido-
sos que resistiram à COVID-19,
principalmente de nonagenários
e centenários.

Em laboratório, as células
adultas desses pacientes super-
resistentes serão reprogramadas
para voltar ao estágio de células-
tronco pluripotentes, capazes de
se diferenciar em diversas linha-
gens de células, como de pul-
mão, rim e coração.

Para avaliar as respostas des-
sas diferentes linhagens celula-
res ao SARS-CoV-2, elas serão
expostas ao novo coronavírus.
“Dessa forma, vamos verificar se
o vírus infecta ou não essas cé-
lulas e como elas se comportam
quando expostas ao SARS-CoV-
2”, diz Zatz.

Parceria
Já para avaliar a resposta ge-

nética de pacientes jovens que
desenvolveram formas graves de
COVID-19 e vieram a óbito, os

pesquisadores do CEGH-CEL
fizeram uma parceria com cole-
gas da Faculdade de Medicina
(FM) da USP.

Por meio de um projeto tam-
bém apoiado pela Fapesp, os pes-
quisadores da FM-USP estão re-
alizando, por meio de procedi-
mentos minimamente invasivos,
a autópsia de corpos de pacien-
tes diagnosticados com COVID-
19 que faleceram no Hospital das
Clínicas da instituição.

O projeto resultou em um
biorrepositório de tecidos que
tem sido usado por diversos gru-
pos de pesquisadores em estu-
dos sobre os mecanismos da in-
fecção com o objetivo de apri-
morar o diagnóstico, entre ou-
tros objetivos.

“Esses pacientes, principal-
mente os mais jovens, devem ser
portadores de alguma mutação
que fez com que desenvolves-
sem formas mais graves da do-
ença e, infelizmente, não resis-
tiram”, afirma Zatz.

Diferença de sexo
Os pesquisadores do CEGH-

CEL estão estudando também o
grupo dos assintomáticos, ou
seja, pessoas (geralmente côn-
juges) que tiveram contato dire-
to com doentes, mas que não
foram infectadas ou não apre-
sentaram nenhum sintoma. Em
geral, esse último grupo é com-
posto predominantemente pelas

companheiras dos infectados.
“Há vários casos de homens

com diagnóstico confirmado da
doença por testes molecular e
sorológico que foram hospitali-
zados ou ficaram em isolamento
em casa sob os cuidados de suas
companheiras, e elas não foram
infectadas. Quando apresentam a
sorologia positiva – pelo teste de
anticorpos –, essas pessoas são
classificadas como assintomáti-
cas, mas quando têm a sorologia
negativa são chamadas de resis-
tentes”, destaca Zatz.

De acordo com a pesquisa-
dora, os dados internacionais
mostram que os homens são os
mais afetados pela enfermidade.
Os casos mais graves da doença
também são mais comuns em
homens do que em mulheres.

Estudos internacionais têm
analisado as diversas respostas
à doença entre homens e mulhe-
res, sintomáticos e assintomáti-
cos. “No Reino Unido, há uma
proposta de projeto para sequen-
ciar o genoma de 20 mil pesso-
as e nos Estados Unidos também
há iniciativas nessa mesma li-
nha”, pontua Zatz.

Os resultados desses proje-
tos podem contribuir para mu-
dar a abordagem terapêutica de
pacientes e prever quais teriam
maiores ou menores chances de
complicações, avaliam os cien-
tistas.

SP define protocolo para retomada
das atividades de audiovisual

A prefeitura de São Paulo
definiu os protocolos que deve-
rão nortear a retomada de ativi-
dades de estabelecimentos dos
ramos de produção audiovisual
e pesquisa e estúdios de tatua-
gem e piercing. O conjunto de
normas foi elaborado em con-
formidade com as medidas de
segurança sanitária que evitam as
transmissões da covid-19. O pa-
râmetro adotado foi o Plano São
Paulo, do governo estadual, que
detalhou como se dará o proces-
so de reabertura de modo geral.

O protocolo foi formalizado
na quinta-feira (8), com a assi-
natura de sete entidades que re-
presentam os setores. Profissi-
onais não filiados às entidades
também deverão cumprir as
mesmas normas.

A condição para que os pro-
fissionais voltem a trabalhar é
que sigam regras de higieniza-
ção, que incluem esterilização
constante de superfícies, e dis-
tanciamento social de, no míni-
mo, 1,5 metro.

Acordos
De acordo com a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho, 58 enti-

dades já firmaram acordo com a
prefeitura para deliberação
quanto ao protocolo de reaber-
tura. As propostas são enviadas
pelas entidades setoriais para a
pasta, que faz a apreciação e as
envia para validação da vigilân-
cia sanitária.

Confira o protocolo que
cada setor deverá seguir:

Os produtores, câmeras e
demais funcionários deverão uti-
lizar equipamentos de proteção
durante todo o processo. Atores
só poderão retirar a máscara na
hora exata da gravação. As filma-
gens em locais públicos estão
proibidas até o fim da pandemia.
Será permitido apenas gravações
por meio remoto, com desloca-
mento mínimo de equipe e equi-
pamentos.

O processo de pré-produção
deve seguir a modalidade de te-
letrabalho, sempre que possível.
Os projetos deverão ser analisa-
dos com cuidado para, se neces-
sário, aumentar o período do
cronograma, tendo em vista que
será necessário seguir os proce-
dimentos de higienização e sa-
nitização com frequência.

Os roteiros deverão ser ade-

quados de acordo com a nova
realidade e limites impostos pela
pandemia, evitando cenas que os
atores precisem ter contato fí-
sico uns com os outros.

As empresas deverão forne-
cer kits de equipamentos de pro-
teção com máscaras de tecido
nos padrões recomendados pelo
Ministério da Saúde; álcool 70%
em spray para higienização dos
sapatos; luvas e álcool 70% em
gel para higienização das mãos.

Os trabalhadores de campo de-
verão trocar suas máscaras a cada
duas horas e o descarte das luvas
após o fim de cada entrevista ou
visita a domicílio. Os pesquisado-
res só poderão entrar nas casas das
pessoas se for extremamente ne-
cessário e após fazer a higieniza-
ção adequada dos sapatos.

Antes de iniciar a entrevista,
questionar se o entrevistado ou
alguma outra pessoa que mora na
residência apresentou os sinto-
mas do coronavírus, evitando
assim qualquer exposição aos
colaboradores de campo.

As orientações de utilização
de máscaras, espaçamento entre
os colabores e redução de expe-
diente também deverão ser se-

guidas durante o trabalho dentro
do escritório.

Os orçamentos de tatuagens
deverão ser feitos exclusiva-
mente online. Antes de se des-
locar até o estabelecimento, o
cliente deve tomar banho, higi-
enizando bem o corpo e secan-
do o cabelo. Ao chegar no estú-
dio, o cliente receberá um pro-
pé, uma touca e uma máscara. No
caso de lojas com tapete saniti-
zante, o cliente será orientado a
como fazer a limpeza e secagem
dos sapatos. É recomendável
que o cliente não leve acompa-
nhantes para a sessão, tendo em
vista que só uma pessoa poderá
ficar na sala de atendimento du-
rante o procedimento.

Os estabelecimentos deverão
agendar os atendimentos com
espaço de 40 minutos entre eles.
Os funcionários devem usar más-
caras cirúrgicas de tripla prote-
ção, sendo trocada a cada quatro
horas ou caso a mesma umede-
ça. Durante os procedimentos é
necessário utilizar o protetor fa-
cial (face shield) ou óculos de
proteção, além dos equipamentos
que já são utilizados no dia a dia.
(Agencia Brasil)

M Í D I A S
Desde 1993, o jornalista Cesar Neto publica sua coluna diá-

ria de política na imprensa de São Paulo (Brasil). Desde 1996 na
Internet, www.cesarneto.com tornou-se referência ... No Twitter,
@cesarnetoreal ... Email cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Vereadores governistas, candidatos à reeleição, seguem con-

versando no sentido de somar forças entre os partidos nos quais
estão, uma vez que - assim como foi com o hoje governador Do-
ria, o Bruno Covas pode ter o maior número de legendas e tempo
de tv em novembro

+
PREFEITURA (SP)
Ontem, foi a mais estranha das comemorações do 9 de julho,

especialmente no Parque do Ibirapuera (Obelisco), onde estão
muitos dos mortos nos combates. Falando em Ibirapuera, Bruno
Covas (PSDB) vai investindo na reeleição, com a reabertura do
mais famoso deles

GOVERNO (SP)
Doria segue dando entrevistas à imprensa internacional. Ago-

ra foi pra CNN. São suas estratégias de ser candidato Presidenci-
al 2022. A ideia é dar ao vice, Rodrigo Garcia (DEM ex-PFL)
seguir governando e ser candidato à reeleição. O tucano terá o
DEM (ex-PFL) como vice ?

+
CONGRESSO (BR)
Comissões Parlamentares de Inquérito já eram trincheiras de

guerras quando não havia redes sociais e aplicativos de mensa-
gens. Agora, o Facebook e as guerrilhas virtuais dos deputados
federais e senadores estão abatendo liberdades de pensamento e
econômicas

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Jair Bolsonaro segue tomando sua hidroxicloroquina e se re-

cuperando do ataque do vírus mutante Corona (a Covid 19). Se-
gue também negociando tudo o que não negociou durante todo o
1º ano do seu governo, com os partidos do ‘centrão’, recriando
Ministérios etc.

+
PARTIDOS (BR)
O que mais tá rolando entre donos e sócios preferenciais dos

grandes, médios e até pequenos partidos políticos brasileiros,
são as avaliações do quanto vale a pena haver coligações - dando
a vice nas chapas por reeleição - nas eleições majoritárias pras
prefeituras 2020

+
JUSTIÇAS (BR)
Quando Sérgio Moro diz pra imprensa internacional que não

é candidato Presidencial em 2022, é porque ainda não é hora de
assumir que é. E o Supremo tá mandando os Ministérios Públi-
cos Federais nos Estados repassarem tudo o que tem pra PGR do
Augusto Aras
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OMS: transmissão de
vírus pelo ar pode se
dar em procedimento

médico
 A Organização Mundial da Saúde (OMS) informou na quin-

ta-feira (9) que a transmissão do novo coronavírus pelo ar pode
ocorrer durante procedimentos médicos que geram aerossóis.

Segundo a organização, alguns relatos de casos de covid-19,
relacionados a espaços internos lotados, sugeriram a possibili-
dade de transmissão por aerossol, combinada com a transmissão
por gotículas, como em restaurantes, aulas de ginástica ou du-
rante ensaios de coral.

A OMS reconheceu na última terça-feira (7) “evidências
emergentes” da propagação do novo coronavírus pelo ar, depois
que um grupo de cientistas pediu que a organização atualizasse
suas orientações sobre como a doença respiratória se espalha.

Painel
A Organização Mundial da Saúde anunciou que está montan-

do um painel independente para revisar sua conduta em relação à
pandemia de covid-19 e a resposta dada pelos governos.

O anúncio foi feito após críticas duras do presidente dos Es-
tados Unidos (EUA), Donald Trump, que acusa a instituição de
ter viés favorável à China, e da notificação formal do governo
norte-americano, na terça-feira, de que se desligará da agência
dentro de um ano.

A ex-primeira-ministra da Nova Zelândia Helen Clark e a ex-
presidente da Libéria Ellen Johnson Sirleaf concordaram em li-
derar o painel e escolher seus membros, disse o diretor-geral da
OMS, Tedros Adhanom Ghebreyesus, em reunião virtual com
representantes dos 194 países-membros da organização.

“Este é um momento de autorreflexão”, afirmou Tedros, ob-
servando que os Estados-membros da OMS pediram por unani-
midade, em maio, uma avaliação da resposta global à pandemia.

“Este não é um relatório padrão em que se marca um quadrado
e depois é colocado em uma estante para acumular poeira. Isto é
algo que levamos a sério”, afirmou Tedros, acrescentando que o
painel fornecerá um relatório provisório em uma reunião anual de
ministros da Saúde, que será reconvocada em novembro.

Ao participar da reunião, Helen Clark disse que a atribuição
“só pode ser descrita como excepcionalmente desafiadora”.

Tedros observou que, em maio, países-membros da OMS ado-
taram por unanimidade resolução proposta pela União Europeia,
que pediu uma avaliação da reação global à pandemia.

De acordo com contagem da Reuters, mais de 12 milhões de
pessoas foram infectadas pelo novo coronavírus e 548.429 mor-
reram até agora em todo o mundo. (Agencia Brasil)

Argentina registra
recorde de 3.604 casos
de covid-19 em um dia

A Argentina anunciou um recorde diário de 3.604 casos con-
firmados de covid-19, enquanto lida com infecções crescentes
que ameaçam seu sucesso inicial em impedir a propagação do
novo coronavírus.

O aumento acentuado, a primeira vez que os casos diários
superaram a marca de 3 mil, elevou o número total para 87.030,
cinco vezes o número do início de junho, embora ainda bem abaixo
das cifras nos vizinhos mais afetados como o Brasil, Chile e Peru.

O governo de centro-esquerda da Argentina impôs um lockdo-
wn rigoroso em meados de março, que foi afrouxado na maior
parte do país, mas ampliado e reforçado no fim do mês passado
na capital Buenos Aires e seus arredores devido a um aumento
nos casos.

O número de mortos na Argentina devido à pandemia é de
1.694.

O impacto do novo coronavírus atingiu a economia do país
sul-americano, em recessão há dois anos e lutando para resolver
uma dolorosa crise da dívida. Os economistas preveem uma con-
tração econômica de 12% para 2020. (Agencia Brasil)

Nova York planeja
reabrir escolas com
ensino presencial e

remoto
O prefeito de Nova York, Bill de Blasio, apresentou um plano

para reabrir o maior sistema escolar do país em setembro, com
um calendário de “ensino misto” por meio do qual os alunos al-
ternariam entre as salas de aula e seus lares.

A proposta chega no momento em que administradores de
escolas de toda o país se empenham em equilibrar a segurança e
as necessidades educativas, e o presidente Donald Trump norte-
americano, pressiona escolas a reabrirem no outono.

Pelo plano de Nova York, que exige aprovação estadual, 1,1
milhão de alunos da rede pública passariam dois dias na escola e
três estudando em casa, e depois reverteriam a sequência na se-
mana seguinte

“Esse modelo misto, esse tipo de modelo de cronograma di-
vidido, é o que podemos fazer nas condições atuais”, disse De
Blasio. “Depois vamos torcer e orar para que a ciência nos ajude
com uma vacina, uma cura ou tratamento.”

O plano também pede que os edifícios das escolas sejam de-
sinfetados com frequência, que os estudantes usem proteções
faciais e mantenham o distanciamento social nesses locais, afir-
mou o prefeito. Pais preocupados com a segurança podem man-
ter os filhos em casa para aulas virtuais e com outros materiais,
acrescentou.

Atualmente, quase todos os estados norte-americanos estão
cogitando planos de reabertura. Eles fecharam as escolas em
março, e a pandemia os forçou a mudar para alguma forma de
instrução remota que, normalmente, depende de conexões com
a internet. (Agencia Brasil)

A Caixa Econômica Federal
ultrapassou a marca de R$ 5 bi-
lhões em crédito a micro e pe-
quenas empresas durante a pan-
demia. O Programa de Apoio às
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Pronampe) atin-
giu o limite de R$ 3,18 bilhões
emprestados ate às 12h de quin-
ta-feira (9). As linhas do Fundo
de Aval para as Micro e Peque-
nas Empresas (Fampe) empres-
taram R$ 1,8 bilhão.

O total emprestado nos dois
programas somava R$ 4,98 bi-

lhões até o início da tarde. Como
o Ministério da Economia am-
pliou o teto do Pronampe em R$
1,06 bilhão, para R$ 4,24 bi-
lhões, o marco de R$ 5 bilhões
emprestados foi atingido no
meio da tarde.

Segundo o banco, cerca de
70% dos pedidos de emprésti-
mo para pequenos negócios
afetados pela pandemia do
novo coronavírus vêm de em-
presas sem conta na Caixa.
Hoje, a instituição anunciou
que tornou inteiramente remo-

to o processo de análise do
crédito, o que permite que o
tomador vá até a agência ape-
nas para assinar o contrato.

Com financiamentos de 36
meses, com oito meses de ca-
rência para começar a pagar, e
juros anuais iguais à Selic (ju-
ros básicos da economia) mais
1,25% ao ano, o Pronampe
concede até 30% do fatura-
mento do ano anterior para ne-
gócios afetados pela pandemia.
A linha pode ser pedida direta-
mente nas agências da Caixa ou

pelo site www.caixa.gov.br/
pronampe.

Operado em parceria com o
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas
(Sebrae), o Fampe tem juros re-
duzidos e acompanhamento em-
presarial pelo Sebrae. O dono do
negócio deve realizar o tutorial
do Sebrae com orientações e in-
formações sobre como utilizar
o crédito antes de pedir o finan-
ciamento no site
www.caixa.gov.br/caixacomsua-
empresa. (Agencia Brasil)

Junho registra mais de 653 mil
pedidos de seguro-desemprego

Os pedidos de seguro-de-
semprego chegaram a 653.160
em junho, informou na quinta-
feira (9) o Ministério da Econo-
mia. O resultado representa uma
queda de 32% na comparação
com maio, em que foram conta-
bilizados 960.309 requerimen-
tos, havendo, portanto, uma di-
ferença de 307.149. Na compa-
ração com junho de 2019, com
508.886 pedidos, houve aumen-
to de 28,4%.

Do total de pedidos de junho,
443.492 (67,9%) foram realiza-
dos via web, seja por meio do
portal gov.br ou por meio da Car-
teira de Trabalho Digital.

Os três estados com maior
número de requerimentos foram
São Paulo, com 199.066 pedi-
dos; Minas Gerais, com 70.333,
e Rio de Janeiro com 52.163
requerimentos. Quanto ao per-
fil dos solicitantes, 39,6% são
mulheres e 60,4% homens. A
faixa etária que concentrava a
maior proporção de requerentes
é de 30 anos a 39 anos de idade,
com 32,1% dos pedidos. Em ter-
mos de escolaridade, 59,9% têm
ensino médio completo.

Em relação aos setores eco-
nômicos, os pedidos estiveram
distribuídos entre serviços
(41,7%), comércio (25,4%), in-

dústria (18,7%), construção
(10,1%) e agropecuária (4,1%).

Resultado acumulado
No acumulado de janeiro a

junho, foram contabilizados
3.950.606 pedidos de seguro-
desemprego. O número repre-
senta aumento de 14,8% em
comparação com o acumulado
no mesmo período de 2019, de
3.442.780 pedidos. Do total de
requerimentos em 2020, 53,1%,
o equivalente a 2.096.532, fo-
ram realizados pela internet, seja
por meio do portal gov.br ou pela
Carteira de Trabalho Digital.

No mesmo período de 2019,
apenas 1,4% dos pedidos

(49.752) foram realizados via
internet.

Atendimento
Segundo o Ministério da

Economia, as Superintendênci-
as Regionais do Trabalho do
Governo Federal ampliaram os
esforços para garantir o aten-
dimento não presencial aos ci-
dadãos durante o período da
pandemia da covid-19. Foram
disponibilizados canais adici-
onais de atendimento remoto.
Para dúvidas e esclarecimen-
tos, o empregado pode acionar
as superintendências por meio
de formulário online. (Agencia
Brasil)

CNI: acordo traz segurança a comércio
exterior de produtos brasileiros

A Confederação Nacional
da Indústria (CNI) comemorou
a ratificação do Protocolo de
Nagoia, aprovada na quarta-fei-
ra (8) na Câmara dos Deputa-
dos. Para a confederação, o
protocolo trará segurança jurí-
dica ao comércio exterior de
produtos com recursos da bi-
odiversidade brasileira.

A CNI lembra que o acor-
do, que estabelece regras inter-
nacionais para repartição de
benefícios do uso econômico
de recursos genéticos da bio-
diversidade, foi ratificado por
126 países, entre os quais im-
portantes parceiros comerciais
do Brasil, como China e União
Europeia.

“O setor industrial apoia a
ratificação do Protocolo de
Nagoia e o fato de o Brasil já
contar com uma Lei da Biodi-
versidade moderna facilitará
tanto a influência para que ou-

tros países sigam o nosso
exemplo quanto a internaliza-
ção do acordo”, destacou o pre-
sidente da CNI, Robson Braga
de Andrade, em nota.

Com o acordo, o país passa
a ter direito a voto na constru-
ção das normas internacionais
sobre a repartição de benefíci-
os pelo uso da biodiversidade,
que são discutidas na Conven-
ção da Diversidade Biológica.
A próxima reunião está previs-
ta para o primeiro semestre de
2021. Entre os temas polêmi-
cos a serem discutidos está o
tratamento que se dará ao uso
de sequências digitais de orga-
nismos e a repartição de bene-
fícios de recursos genéticos da
biodiversidade de regiões
transfronteiriças.

A CNI esclarece ainda no
estudo que o protocolo não
pode ter efeitos por fatos pas-
sados. Conforme o documen-

to, a regra dos tratados inter-
nacionais é que sejam irretro-
ativos, ou seja, que surtam
efeitos apenas com fatos que
ocorram a partir da entrada em
vigor, que ocorre a partir do
momento da ratificação do
acordo pelo país.

Implementação do acor-
do

O estudo da CNI mostra a
importância de o Brasil se an-
tecipar à ratificação, por meio
da internalização das diretri-
zes do acordo. Segundo o do-
cumento, os impactos para a
indústria nacional da ratifica-
ção do protocolo de Nagoia
pelo Brasil estão diretamente
relacionados a conhecer e
cumprir as obrigações estabe-
lecidas pelo país provedor de
recursos genéticos e conheci-
mentos tradicionais a eles as-
sociados sempre que desejar
acessá-los.

Por outro lado, a indústria
estrangeira também terá que
cumprir as obrigações estabe-
lecidas na legislação brasilei-
ra sobre acesso aos recursos
genéticos da biodiversidade do
país. “O protocolo tem o po-
tencial de eliminar eventuais
assimetrias regulatórias que
atualmente existam entre paí-
ses”, di\ o estudo.

Entre os pontos de alerta
está o aumento da complexi-
dade regulatória para as enti-
dades que realizam pesquisa e
desenvolvimento com biodi-
versidade estrangeira, que de-
verão estabelecer mecanis-
mos de compliance (conjunto
de medidas para cumprir nor-
mas legais, políticas e diretri-
zes) capazes de viabilizar o
conhecimento e o cumpri-
mento da legislação estrangei-
ra sempre que necessário.
(Agencia Brasil)

Consumo de bens industriais cresce
3% em maio, após três quedas

O consumo aparente de bens
industriais no Brasil cresceu 3%
em maio, em relação a abril, após
três meses seguidos de resultados
negativos. O dado foi divulgado na
quinta-feira (9) pelo Instituto de
Pesquisa Econômica e Aplicada
(Ipea), no Rio de Janeiro.

O indicador acompanha a
produção industrial interna que
não é exportada e as importa-
ções de bens industriais no país.

Apesar do crescimento em
relação aos meses mais afetados
pela pandemia de covid-19, o
consumo de bens industriais em

maio foi 21,2% inferior ao do
mesmo mês do ano passado.

A alta em relação a abril foi
a primeira desde janeiro, o últi-
mo mês antes de os reflexos da
pandemia crescerem. Em abril,
o indicador havia caído 0,3% na
comparação com março, quan-
do teve o maior recuo do perío-
do da pandemia, com retração de
11,9% ante fevereiro. No segun-
do mês do ano, o resultado tam-
bém foi negativo em relação a
janeiro, com retração de 1%.

Em 12 meses, o consumo apa-
rente de bens industriais acumula

redução de 3,6%. Já no trimestre
móvel encerrado em maio, que
inclui março e abril, houve recuo
de 16,9% em relação ao trimes-
tre fevereiro/março/abril.

Importações
Em maio, a alta no consumo

de bens industriais foi maior nas
importações, que cresceram
10,5%, enquanto a produção de
bens nacionais aumentou 1,9%,
ambas na comparação com abril.

O consumo de bens de capi-
tal aumentou 68,7% em maio,
enquanto o de bens intermediá-
rios caiu 0,6%. A maior alta, po-

rém, foi no consumo de bens
duráveis, com expansão de
80,6% em relação ao período
mais afetado pelo coronavírus.
Em comparação com maio de
2019, todas as categorias eco-
nômicas tiveram queda.

Entre os 22 segmentos da
indústria, 19 tiveram melhora no
desempenho em relação a abril,
entre eles os veículos automo-
tores, cuja demanda aparente
cresceu 56,1%. Já na compara-
ção com maio de 2019, apenas
quatro registram crescimento.
(Agencia Brasil)

Cidadania e Receita ampliam
fiscalização do auxílio emergencial

O Ministério da Cidadania
e a Receita Federal assinaram
na quinta-feira (9) um acordo
para ampliar a fiscalização de
combate ao recebimento ile-
gal do auxílio emergencial de
R$ 600 pago pelo governo fe-
deral durante o enfrentamen-
to da pandemia da covid-19. A
partir de agora, o processo de
checagem para saber se o ci-
dadão tem direito ao benefí-
cio também levará em conta o
cruzamento de dados com a
declaração do Imposto de
Renda de Pessoa Física

(IRPF) de 2019.
Segundo a pasta, até a se-

mana passada, o governo fede-
ral conseguiu recuperar R$
57,5 milhões que foram rece-
bidos por pessoas que não se
encaixam nos critérios estabe-
lecidos. Os dados também
mostram que dos 65,4 milhões
de beneficiados pelo progra-
ma, apenas 0,44% não poderi-
am ter recebido o auxílio.

De acordo com o ministro
da Cidadania, Onyx Lorenzo-
ni, o acordo vai permitir um
suporte extra para aplicação

efetiva dos recursos públicos
destinados ao pagamento das
parcelas do auxílio.

“Nós temos índices muito
positivos em todas as medi-
ções feitas, quer seja pela
CGU [Controladoria-Geral da
União], quer pelo Tribunal de
Contas da União, quer pelo
acompanhamento que a Recei-
ta Federal tem feito. Já chega-
mos a 125 milhões de pessoas
que, direta ou indiretamente,
estão beneficiadas pelo auxílio
emergencial”, afirmou.

No Portal da Transparência

é possível verificar quem re-
cebeu o auxílio e denunciar o
recebimento indevido. A pes-
quisa pode ser feita por nome,
CPF (Cadastro de Pessoa Fí-
sica), localidade e mês de pa-
gamento.

Também foi criado um site
para o cidadão devolver o au-
xílio recebido irregularmente.
Segundo o ministério da Cida-
dania, até o dia 3 de junho, 64
mil pessoas emitiram Guias de
Recolhimento da União
(GRU) para devolução dos va-
lores. (Agencia Brasil)
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Em reunião virtual realizada
na quinta-feira (9) com investi-
dores estrangeiros, o governo
brasileiro reforçou o compro-
misso com a preservação do
meio ambiente, especialmente
no combate ao desmatamento
ilegal e a queimadas na Amazô-
nia. Em entrevista à imprensa
após a reunião, o vice-presiden-
te da República, Hamilton Mou-
rão, disse que os investidores
esperam ver resultados da polí-
tica ambiental, antes de retomar
os investimentos.

“Em nenhum momento eles
se comprometerem com alguma
política dessa natureza. A nossa
avaliação, é óbvio: eles querem
ver resultado. E qual é o resulta-
do que podemos apresentar: é
que haja efetivamente uma redu-
ção do desmatamento”, disse
Mourão.

O encontro na manhã de
quinta-feira foi motivado por
uma carta que o governo rece-
beu de empresas brasileiras e
estrangeiras em que elas mani-
festaram preocupações relacio-
nadas ao desmatamento e pedi-
ram a defesa da agenda do desen-
volvimento sustentável. A polí-
tica ambiental recebeu críticas
de atores internacionais, em es-
pecial após as queimadas regis-
tradas na Amazônia Legal no ano
passado.

Na semana passada, durante
a cúpula do Mercosul, o presi-
dente Jair Bolsonaro disse que
o governo brasileiro está dialo-
gando com diversos interlocuto-
res “para desfazer opiniões dis-
torcidas sobre o Brasil e expor
as ações que tem tomado em fa-
vor da proteção da Floresta Ama-
zônica e do bem-estar da popu-
lação indígena”.

Mourão, que é presidente do
Conselho Nacional da Amazônia
Legal, relatou que, durante a reu-
nião, tratou sobre as medidas
tomadas pelo colegiado, “de for-
ma multidisciplinar”, entre elas
as que tratam sobre mineração
de terra indígena, saúde indíge-
na, combate ao desmatamento,
regularização fundiária e acor-
dos internacionais assinados
pelo Brasil.

Na opinião do vice-presiden-
te da República, o país precisa
mostrar resultados positivos em
relação ao combate ao desmata-
mento no segundo semestre para
colocar na mesa de negociação
com os investidores.

“Não há prazo [para a reto-
mada dos investimentos]. A nos-
sa visão é que a gente conseguin-
do apresentar, no segundo se-
mestre, algo positivo em rela-
ção às queimadas, é algo que
pode ser colocado na mesa de
negociação dizendo: estamos
cumprindo a nossa parte e vocês
voltem a cumprir a de vocês”,
disse.

O vice-presidente também
relatou que iniciou novas con-
versas sobre o Fundo Amazônia,
especialmente com Noruega e
Alemanha, os principais doado-
res. Segundo Mourão, os dois
países também aguardam o re-
sultados dos esforços do Brasil
para reduzir o desmatamento ile-
gal e as queimadas.

“Estamos aguardando o vis-
to bom deles que também está
ligado à nossa resposta em rela-
ção ao desmatamento. Uma vez
que consigamos apresentar da-
dos consistentes, os recursos
que estão lá [no fundo] serão
novamente reabertos para os
projetos relacionados ao desen-

volvimento, proteção e preser-
vação da Amazônia”, disse.

Perguntado por jornalistas
sobre o “desmonte” de órgãos de
fiscalização ambiental, como o
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) e o Ins-
tituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICM-
Bio), Mourão disse que o gover-
no já recebeu os órgãos com
número reduzido de servidores.

“Nós herdamos tanto o Iba-
ma quanto o ICMBio com um
reduzido número de servidores.
Com as questões orçamentárias
e a proibição de concursos, es-
tamos buscando uma solução
para que essas agências tenham
sua força de trabalho recomple-
tadas”, disse.

Decreto
O ministro do Meio Ambi-

ente, Ricardo Salles, disse que
o governo deve editar até a pró-
xima semana um decreto sus-
pendendo a autorização para o
uso de queimadas para fins agrí-
colas por 120 dias. Em agosto
do ano passado, o governo edi-
tou um decreto proibindo a prá-
tica por 60 dias.

“Este ano o presidente deter-
minou que se fizesse um estudo
de viabilidade para a suspensão
por 120 dias das queimadas. Na
Amazônia e no Pantanal sem ex-
ceções e nos demais biomas
com as exceções previstas em
lei. O texto deve estar pronto
para assinatura na próxima sema-
na”, afirmou Salles.

Regularização fundiária
Durante a entrevista, a minis-

tra da Agricultura, Tereza Cristi-
na, disse que os investidores per-
guntaram sobre a proposta do
governo para a regularização fun-

diária, principalmente na Amazô-
nia, que estava na Medida Provi-
sória (MP) 910/20, que caducou
e agora tramita como um projeto
de lei na Câmara dos Deputados.
De acordo coma ministra, a MP
não mexeu na legislação vigente.
Ela disse ainda que o texto do
projeto tem por objetivo moder-
nizar a regularização fundiária,
especialmente na região.

“Eles [os investidores] que-
riam saber se realmente tem
chance de que, se esse projeto
for aprovado, se aumentaria o
desmatamento na Amazônia e
nos deixamos claro que pelo
contrário. [Com] o projeto aque-
las terras terão donos e eles pas-
sarão a estar dentro da legisla-
ção brasileira e terão que passar
a cumprir as regras ambientais”,
afirmou a ministra.

Além de Mourão, Salles e
Tereza Cristina, participaram da
reunião os ministros da Casa
Civil, Walter Braga Netto; das
Relações Exteriores, Ernesto
Araújo; das Comunicações, Fá-
bio Faria, e os presidentes do
Banco Central, Roberto Campos
Neto, e da Apex-Brasil, Sergio
Segovia.

De acordo com a agenda da
Vice-Presidência, a videoconfe-
rência teve a participação de re-
presentantes dos fundos de in-
vestimentos Legal and General
Investment Management (Reino
Unido), Nordea Asset Manage-
ment (Suécia), SEB Investment
Management (Suécia); Store-
brand Asset Management (Noru-
ega), KLP (Noruega), Robeco
(Países Baixos), AP2 Second
Swedish National Pension Fund
(Suécia), Sumitomo Mitsui Trust
Asset Management (Japão).
(Agencia Brasil)

O presidente do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), João
Otávio de Noronha, decidiu na
quinta-feira (9) atender pedido
da defesa e conceder prisão
domiciliar a Fabrício Queiroz
e sua esposa Márcia Aguiar,
que tiveram mandados de pri-
são expedidos no mês passado
pela Justiça do Rio de Janeiro.

Queiroz está preso no
Complexo Penitenciário de
Gericinó, conhecido como
Bangu 8, no Rio de Janeiro,
desde 18 de junho. Márcia era
considerada foragida e não
chegou a ser presa. Ex-asses-
sor de Flávio Bolsonaro na As-
sembleia Legislativa do Rio,
Queiroz é investigado em um
suposto esquema de rachadinha
na Assembleia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro
(Alerj).

Na decisão, o ministro se-
guiu recomendação do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ)
para seja reavaliada a necessi-
dade da manutenção de prisões
durante a pandemia da covid-
19.

Dessa forma, tendo em vis-
ta que a defesa alegou que o ex-
assessor se recupera de um cân-
cer, Noronha substituiu a pri-
são de Queiroz por medidas
cautelares, como desligamen-

Presidente do STJ
concede prisão domiciliar

a Fabrício Queiroz
to de linhas telefônicas, entre-
ga dos celulares e computado-
res para a polícia, proibição de
contato com terceiros, exceto
familiares, e uso de tornozelei-
ra eletrônica.

Por entender que a esposa
pode cuidar de Queiroz duran-
te o período da prisão domici-
liar, o ministro também esten-
deu os benefícios a ela.

Logo após a prisão, o ad-
vogado de Fabrício Queiroz,
Paulo Emílio Catta Preta, ale-
gou que a detenção preventiva
é medida jurídica exagerada e
desnecessária.

“Me parece excessivo uma
pessoa que sempre esteve à
disposição, que está em trata-
mento de saúde, que ofereceu
esclarecimentos nos autos, que
não apresenta risco nenhum de
fuga, ela sofra uma medida tão
pesada quanto uma prisão pre-
ventiva”, disse o advogado.

No dia 18 de junho, data da
prisão de Queiroz, pelo Twit-
ter, o senador Flávio Bolsona-
ro disse que encara a prisão do
ex-assessor com tranquilidade
e que “a verdade prevalecerá”.
De acordo com o senador, a
operação de hoje é “mais uma
peça foi movimentada no tabu-
leiro para atacar Bolsonaro”.
(Agencia Brasil)

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, disse na
quinta-feira (9) que o Brasil
pode desempenhar um papel im-
portante ajudando os países a li-
dar com o impacto de curto pra-
zo da pandemia sobre o setor de
bioenergia. Na avaliação do mi-
nistro a crise é uma oportunida-
de para reconstruir melhor, “re-
duzindo emissões por meio de
políticas inteligentes e mecanis-
mos de mercado”. A declaração
foi dada durante participação na
Cúpula sobre Transições para
Energia Limpa da Agência Inter-
nacional de Energia (IEA).

Em seu discurso, Albuquer-
que afirmou que a cooperação
internacional é fundamental e
que o Brasil, em particular, quer
desenvolver parcerias no setor
de hidrogênio de baixo carbono.
O ministro também destacou as
medidas necessárias tomadas
pelo Brasil de enfrentamento à
covid-19 para garantir alívio fi-
nanceiro e econômico de emer-
gência para impedir uma crise
ainda mais profunda. Nesse sen-
tido, ele lembrou apoio aos con-
sumidores de baixa renda de até
220 KWh e o empréstimo às
distribuidoras no valor de até
US$ 5 bilhões.

Sobre os planos decenal e
de trinta anos de energia, o
ministro de Minas e Energia
explicou que documentos es-
tão sendo adaptados aos efei-
tos da pandemia. Além disso,
falou sobre a elaboração de

Cooperação é
fundamental para

setor de baixo
carbono, diz ministro

ações para a modernização
dos ativos de transmissão que,
segundo ele, deverão atrair in-
vestimentos significativos nos
próximos anos”. Desenhamos
novos arcabouços legais e re-
gulatórios para a Moderniza-
ção do Setor de Energia e o
Novo Mercado de Gás, com a
excelente cooperação da
Agência Internacional  de
Energia, no âmbito do progra-
ma de Transições para Energia
Limpa”, afirmou.

Bento Albuquerque adiantou
que está sendo finalizado um mo-
delo de negócios para ser apre-
sentado a potenciais parceiros
para a construção de novas usi-
nas nucleares previstas para os
próximos anos.

Cúpula
Ministros de vários países

que representam a grande maio-
ria do PIB global, uso de ener-
gia e emissões de gases de efei-
to estufa, participaram da Cúpu-
la sobre Transições para Energia
Limpa . Estiveram na a mesa vir-
tual para discutir medidas para
impulsionar economias, criar
empregos, reduzir emissões
globais e tornar os sistemas de
energia mais resilientes. Os mi-
nistros presentes representarão
quase 80% do consumo global
de energia e das emissões glo-
bais de carbono, tornando a dis-
cussão mais importante sobre
energia e clima desde o início
da pandemia de covid-19.
(Agencia Brasil)

Em depoimento, ex-subsecretária do
Rio aponta irregularidades na Saúde

As desestatizações e a reali-
zação de programas de desliga-
mento voluntário enxugaram o
quadro de pessoal das estatais
federais em 3,7% no ano passa-
do, divulgou na quinta-feira (9)
o Ministério da Economia. Se-
gundo o 13º Boletim das Esta-
tais Federais, o número de em-
pregados caiu de 494.919 em
2018 para 476.644 em 2019,
diferença de 18,3 mil pessoas.

Número de empregados nas
estatais caiu 3,7% em 2019

Segundo a pasta, do total de
desligamentos, cerca de 3,5 mil
decorreram de desestatizações
(venda de subsidiárias) e o res-
tante, em grande parte, decorreu
de programas de desligamentos
voluntários de empregados
(PDV). Somente esses progra-
mas reduziram os gastos das
empresas em R$ 2,1 bilhões.

Entre as principais empresas,
as maiores reduções de quadros

foram observadas nos Correios,
com 5.866 empregados a menos
em 2019, Banco do Brasil
(4.235 desligamentos) e Petro-
bras (1.030). Em quarto lugar
vem a Caixa Econômica Federal,
que dispensou 860 funcionários.
As demais estatais enxugaram o
quadro em 6.284 pessoas.

Desde 2014, o número de
funcionários de estatais vem ca-
indo ano a ano. Naquele ano, o

total de empregados das empre-
sas federais bateu recorde, che-
gando a 552.856. Em 2019, o
efetivo estava 13,7% menor.

Nas estatais não dependen-
tes, que têm fonte própria de re-
ceita e não dependem direta-
mente do Tesouro Nacional, os
gastos com pessoal caíram 1,2%
em termos reais em 2019. Essa
conta considera a inflação.
(Agencia Brasil)

A ex subsecretária de ges-
tão da Atenção à Saúde, da Se-
cretaria de Estado de Saúde
(SES) do Rio de Janeiro Mari-
ana Scardua disse que o Plano
de Ação para o Enfrentamento
da Covid-19 não foi cumprido
integralmente após a saída dela
do cargo. A médica foi ouvida
na quinta-feira (9) em audiên-
cia pública das Comissões de
Saúde e Especial de Fiscaliza-
ção dos Gastos na Saúde Públi-
ca Durante o Combate do Co-
ronavírus da Assembleia Legis-
lativa do Estado do Rio de Ja-
neiro (Alerj).

Segundo Mariana Scardua,
atendendo um pedido do Minis-
tério da Saúde, o planejamento
começou a ser feito pela sua
equipe técnica e definia etapas
para avançar nas ações confor-
me aumentasse o nível de con-
taminação da população pelo
novo coronavírus no estado.

De início, deveriam ser ati-
vados todos os leitos possíveis
na rede de saúde já existente e
fazer ampliações das unidades
que fossem necessárias. De-
pois, se houvesse avanço da
contaminação, deveriam ser
contratados leitos na rede pri-
vada. A construção de hospitais
de campanha só ocorreria em
situação de emergência diante
de uma calamidade pública, as-
sim mesmo, com o apoio do
Exército e da Aeronáutica. Não
estava prevista a contratação
de Organizações Sociais. A
médica contou que ficou sa-
bendo por telejornais sobre a
decisão de construir hospitais
de campanha antes do previs-
to. “A partir daí a gente seguiu

com as ações”.
Soberpreço
Segundo a médica o valor

dos leitos também a surpreen-
deu porque eram 3 vezes mais
do que havia sido calculado.
“Já estava prevista a contrata-
ção de leitos privados se fosse
necessário. A gente fez um TR
[Termo de Referência], mas o
usado não foi o feito pela mi-
nha equipe”, disse.

Mariana cuidava da fiscali-
zação de contratos e da gestão
de recursos da SES até a che-
gada do ex-subsecretário exe-
cutivo, Gabriell Neves, em fe-
vereiro deste ano. De acordo
com a médica a partir desse
mês começou a ficar muito di-
fícil para desempenhar o traba-
lho na SES, porque algumas
ações que estavam ocorrendo
na pasta fugiam de seu contro-
le. Diante disso, no dia 4 de
março resolveu pedir ao ex-
secretário Edmar Santos para
deixar o cargo, porque não ti-
nha mais segurança de conver-
sar com os diretores de hospi-
tal, por exemplo, sobre garan-
tias de pagamento de profissi-
onais de saúde e de que não ia
mais faltar remédios na Rio-
Farma. “Pode faltar remédio
porque o pregão deu vazio, mas
não pode faltar remédio porque
o pregão não foi publicado”,
disse, para explicar os contra-
tos que não estavam sendo re-
novados.

Depois de atender a um pe-
dido do ex-secretário de Saú-
de, Edmar Santos, para dar um
prazo de 30 dias até que esco-
lhesse um substituto ou para
acertar a atuação de Gabriell

Neves, que tinha acabado de
assumir o cargo e precisava se
inteirar da organização da pas-
ta, no dia 2 de abril foi comu-
nicada pelo subsecretário ge-
ral Roberto Pozzan de que per-
deria a função e poderia esco-
lher como ser exonerada: se a
pedido ou pelo próprio gover-
no. A escolha foi pela segunda
opção. A ex-subsecretária de
gestão revelou que até a sua
saída algumas orientações para
o andamento de ações da secre-
taria além de contratos para o
funcionamento de hospitais
não foram levadas adiante por
Gabriell Neves.

Empresa contratada
Mariana não confirmou que

o pedido de exoneração teve
algum vínculo com a contrata-
ção da empresa OZZ Saúde para
administrar o funcionamento
do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU).
Ela disse que ficou surpresa ao
ver por jornais que a empresa
tinha sido contratada, porque
havia em andamento um pro-
cesso de seleção de uma Or-
ganização Social para adminis-
trar o serviço como havia sido
sugerido um parecer jurídico
da equipe técnica. Esse tipo de
administradora só pode ser es-
colhida por meio de processo
seletivo, diferente de uma em-
presa cuja contratação é feita
por licitação. Mariana revelou
que quando Gabriell Neves as-
sumiu o cargo, o edital para a
seleção já estava pronto, mas
não foi seguido.

“Para a contratação da em-
presa] foi feita uma dispensa de
licitação por conta da pandemia

e a OZZ assumiu com um ter-
mo de referência que não foi
feito pela área técnica.”, con-
tou, reforçando que a OZZ não
é uma OS e sim uma empresa.

UPAs
O relator da Comissão, de-

putado Renan Ferreirinha
(PSB) quis saber sobre a situ-
ação das Unidades de Pronto
Atendimento (UPA), que têm o
serviço contestado por pacien-
tes diante do mau atendimen-
to. Mariana Scardua contou que
no ano passado começou uma
avaliação das UPAs que são ad-
ministradas por Organizações
Sociais e que houve conclu-
sões de que no caso de algu-
mas delas os contratos deveri-
am ser interrompidos, mas
isso não foi feito.

A presidente das Comis-
sões, deputada Martha Rocha
(PDT) no fim da audiência dis-
se que as informações apre-
sentadas pela médica foram
muito úteis para os trabalhos
parlamentares. “A ex-subsecre-
tária, doutora Mariana, a todo
momento foi bem precisa e di-
dática e contribuiu muito para
a formação da nossa convicção
naquilo que está sendo apura-
do nesse momento”, concluiu.

Gabriell Neves foi preso no
dia 7 de maio suspeito de inte-
grar um grupo que teria frauda-
do a compra de respiradores e
suprimentos para o combate ao
novo coronavírus no estado do
Rio de Janeiro. Antes disso, em
abril ele foi exonerado pelo go-
vernador Wilson Witzel por
suspeitas de irregularidades em
contratos que somavam quase
R$1 bilhão. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013572-32.2016.8.26.0006O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). ARIELLE
ESCANDOLHERO MARTINHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COURO DA MODA ACESSÓRIOS
LTDA ME, CNPJ 00.452.006/0001-08,LEONARDO NIMTZ CAMPOLONGO, RG 34.820.138-2, CPF/MF
407.998.848-63, que por parte de Vicente Frangella lhes foi proposta uma ação de Despejo por Falta de
Pagamento referente ao imóvel localizado na Rua Domingos Cubas, 90, Vila Buenos Aires, Cep: 03735-
020,São Paulo/SP, que foi convertida para ação de Procedimento Comum Cível face a desocupação do imóvel
e imissão do autor na posse do mesmo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, SP.  J – 09 e 10/07

Sapucaí Mirim S.A.
CNPJ/ME nº 09.123.76 4/0001-49

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Sapucaí Mirim S.A., (“Companhia”), nos termos dos Artigos 9º e 10 do Estatuto
Social da Companhia e da Cláusula 3.3 do Acordo de Acionistas, a comparecerem na Rua Elvira
Ferraz, nº 250, conjunto 815, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP04552-040, ou, alternativamente,
através de link a ser disponibilizado aos acionistas pelo Presidente do Conselho de Administração (com
antecedência mínima de 24 horas da data da reunião), por e-mail, com fundamento na Medida
Provisória nº 931/2020 e na Instrução Normativa DREI nº 79/2020, no dia 17 de julho de 2020, às
11h00m primeira convocação, e, em segunda convocação, no dia 23 de julho de 2020, às 11h00m,
nos termos do Artigo 124, § 1º, I, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/1976), para deliberação
sobre as seguintes matérias que compõem a “Ordem do Dia”, conforme Instrução CVM nº 341/2000:
Aprovar o ajuizamento de uma ação de responsabilidade civil, contra os administradores da Companhia
(diretores e membros do Conselho de Administração), referente ao acordo realizado irregularmente em
nome na Companhia no Procedimento Arbitral CMA 575/2018-JCA, e aprovar a contratação de
escritório de advocacia para a representação dos interesses da Companhia, com fundamento no Artigo
159 da Lei nº 6.404/1976; e, Outros assuntos de interesse geral da Companhia. O Presidente do
Conselho de Administração determina o comparecimento de todos os acionistas, os quais receberão
cópia deste Edital de Convocação, que será igualmente publicado conforme exigência legal, para que

Face a importância dos assuntos
a serem tratados e o caráter de urgência da ordem do dia, pedimos a todos os acionistas seus
melhores esforços no sentido de comparecerem e participarem das deliberações. São Paulo, 08 de
julho de 2020. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Presidente do Conselho de Administração
da Companhia.
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Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
C.N.P.J. 49.912.199/0001-13

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação
Convocamos os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia
31/07/2020, às 10:00h, na sede social da Sociedade, de modo exclusivamente digital, por meio da
plataforma Google Meet (https://meet.google.com), por meio de link a ser enviado juntamente das
instruções para acesso e participação da mesma, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia:
AGO: a) Leitura, discussão e votação do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício findo de 31/12/2019; b) Destinação do Lucro Líquido do Exercício;
c) Pagamento de Dividendos; d) Instalação do Conselho Fiscal e eleição dos membros titulares e seus
suplentes. AGE: a) Aumento do Capital Social e consequente alteração do Artigo 6º do Estatuto Social.
As deliberações acima serão realizadas via Boletim de Voto a Distância, conforme previsto na IN DREI
nº 79, de 14/04/2020. Para participação, os acionistas deverão enviar ao endereço da Sociedade,
o Boletim de Voto a Distância completamente preenchido e assinado, com antecedência mínima de
15 dias úteis, juntamente de cópia autenticada de documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH
ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas) ou, preferencialmente, via e-mail,
no endereço assembleia2020@penha.com.br. A partir da data desta publicação, estarão disponíveis aos
acionistas na sede social da Sociedade, cópias do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2019, as quais também serão
encaminhadas através do e-mail de cada acionista.

 Itapira, 07 de Julho de 2020
Conselho de Administração

AFN Máquinas e Implementos S.A.
CNPJ/MF nº 49.911.654/0001-66

Assembleia Geral ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
24/07/2020, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antô-
nio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos admi-

-

(2) (3) Deliberar sobre o funcionamento do 
(4)  

Márcio Fernando Nogueira - Diretor Presidente.                                                                                             (09,10,11)

CNPJ/MF nº 46.155.487/0001-82

Convocamos os Srs. acionistas a se reunirem em AGO a ser realizada em 31/07/2020, às 10 horas na
sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja - sala 01, Bairro Santo Antônio, na cida-
de de Itapira/SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos administrado-

-

(2) (3) Deliberar sobre o funcionamento do
(4) 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049207-78.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ABDELAZIZ 
MAHMOUD M. M. ELSOBKI, Brasileiro, CPF 238.840.668-46, que Emerson Luis Ribeiro, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, 
para cobrança de R$ 19.445,68 (05/2019), referente ao inadimplemento dos cheques nºs UA-000011, UA-000012 e UA-000013, todos do 
Banco Itaú Unibanco S/A, agencia 8179, c.c. 13746-1, no valor de R$ 5.320,00 cada um. Estando o executado em local ignorado, foi deferida 

sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1128229-25.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 25ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) FRIGORIFICO LARISSA LT, CNPJ 00.283.996/0001-90, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando 
condenar a ré ao pagamento de R$ 37.552,59 (dez/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das 
faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado à Rua Girassol, nº 168, Jardim Primavera, Mauá/ SP (instalação 
MTE0003920 - cliente 1001810), bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica 
que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2020.                           B 09 e 10/07

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em AGO da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. (“Companhia”),
a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 28/07/2020, às 10h, na sede da Companhia, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia: (i) o exame, discussão e aprovação do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; e (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2019. São Paulo, 10 de julho de 2020. Conselho de Administração.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão ISEC 
SECURITIZADORA S.A. A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRA”), nos termos 
da Cláusula 11.4. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”),a 
reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRA, à realizar-se no dia 30 de julho de 
2020, às 10h00, de exclusivamente digital, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de 
conexão via internet, observada a Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular n° 6/2020/
CVM/SIN datado de 26 de março de 2020, e respeitando o disposto na Instrução CVM 625, de 14 de maio de 2020, 
mediante envio de link para a participação da conferência pela Securitizadora, para deliberar sobre as seguintes 
ordens do dia: (i) Das medidas a serem adotadas, para alteração da data de vencimento do pagamento dos CDCA 
0001/2018 e 002/2018 CDCA (“CDCA”), para todo dia 1º de cada mês (“Novo Fluxo de Pagamento CDCA”) e 
consequentemente, alteração do vencimento dos Certifi cados de Recebíveis de Agronegócio (“CRA”) em circulação 
(“Novo Fluxo de Pagamento do CRA”), de modo que o vencimento dos pagamentos mensais (“PMTs”) passe a ser 
no segundo dia útil posterior ao pagamento do CDCA, tendo em vista a necessidade de adequação do fl uxo de 
pagamento do CDCA ao fl uxo de caixa da Cedente; (ii) Caso não seja aprovada a ordem do dia acima, retifi car o fl uxo 
de pagamento dos CDCA 0001/2018 e 002/2018, em razão dos ajustes realizados no fl uxo de pagamento do CRA, 
deliberado em assembleia realizada no dia 12/05/2020, bem como retifi car as datas de vencimentos do CRA 
Subordinado; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. A 
Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a assembleia será instalada em primeira convocação 
com a presença dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 01(um) dos CRA 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presença. Toda a matéria submetida à deliberação 
dos titulares dos CRA deverá ser aprovada, em primeira convocação por no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares dos CRA em circulação, e em segunda convocação, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares dos CRA presentes na Assembleia Geral. Reforçamos que o link para a participação da conferência 
será enviado a cada um dos titulares que se cadastrarem diretamente com o Agente Fiduciário e com a 
Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, 
procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: assembleias@vortx.com.br, 
com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão ser 
representados na assembleia por procuração, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou particular 
com fi rma reconhecida ou abono bancário do signatário, acompanhada de cópia de documento de identidade do 
outorgado, bem como todos os demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes. Para que a 
verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de 
mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda, (“Agente Fiduciário”), com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, 2º andar, Jardim Paulistano, São Paulo – SP, CEP 01452-000 por e-mail, para 
assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br.

São Paulo, 10 de julho de 2020
ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0001959-84.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a CREDISERV DOCUMENTOS LTDA, CNPJ 11.828.023/0001-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por Ismael Milani. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 9.993,76, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma dalei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2020.                                              [10,13] 

NVFISIO SERVICOS ESPECIALIZADOS E CONSULTORIA EM FISIOTERAPIA LTDA.
CNPJ Nº 18.000.704/0001-20

Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente edital convocamos todos os sócios desta sociedade empresária a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada através 
de plataforma digital (google meet) com registro de participação, no dia 20 de Julho de 2020, sendo o convite enviado a todos os sócios por e-mail, com 
transmissão a partir do endereço situado à Rua Jaraguá, nº 427 A, Bairro do Bom Retiro, Município São Paulo/SP, CEP 01129-000, às 18:30 horas, em primeira 
convocação, instalando-se a assembleia no caso de presença mínima de 3/4 três quartos do capital social, em Segunda chamada às 19:00, com qualquer 
número de sócios online e/ou presentes, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: apontar os prejuízos causados por ausências; deliberar sobre a 
exclusão de sócios nos termos do contrato social; deliberar sobre a saída de sócios; aprovação de nova alteração contratual; deliberar sobre a distribuição das 
quotas em tesouraria aos demais sócios de forma igualitária; aprovação do conselho gestor da empresa com delimitação de ações; outros assuntos passíveis 
de deliberação. É informado ainda que a realização da presente assembleia será feita através de plataforma digital (google meet) com a finalidade de seguir os 
protocolos e recomendações de proteção e combate contra a disseminação e contágio do COVID-19 (Corona Vírus).

São Paulo, dia 08/07/2020.
ALINE AMORIM AMARAL CARDOSO

SÓCIA ADMINISTRADORA

Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Servy Participações S.A. - CNPJ nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 01.06.2020

Data, hora, local: 01.06.2020, 14hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Sala 2, São Paulo/SP. Pre-
sença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa, Secretária: Sandra Molinero. Deliberações 
aprovadas: (a) A venda da aeronave de marca CESSNA AIRCRAFT, modelo 650, número de série 650-7033, matrícula 
PT-OVU, ano de fabricação 1993, categoria de registro privado, registrada conforme Certifi cado de Matrícula e Aerona-
vegabilidade, equipada com 02 motores Honeywell, modelo TFE731-4R-2S, número de série 102166 e 102173 e seus 
equipamentos e pertences, descritos e caracterizados no anexo I (“Aeronave”) nos termos, preço e condições estabele-
cidos no instrumento de Contrato de Compra e Venda de Aeronave, ora aprovada e arquivada na sede da Companhia. 
(b) A nomeação, como procuradora: Sandra Molinero, brasileira, divorciada, RG 27.813.012-4 SSP/SP, CPF 213.137.298-
17, residente São Paulo/SP, mediante a outorga de poderes para o fi m específi co de, isoladamente, em nome da Compa-
nhia, assinar o correspondente Contrato de Compra e Venda da Aeronave, bem como, toda a documentação necessária 
visando à formalização da transferência da propriedade da Aeronave junto à Agência Nacional de Aviação Civil, fi cando 
os diretores da Companhia autorizados à outorga dos poderes supra por meio do competente instrumento de procura-
ção. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 01.06.2020. Acionistas: Solví Investments S.A. (por Car-
los Leal Villa) e Carlos Leal Villa. JUCESP nº 212.101/20-1 em 18.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Servy Participações S.A. - CNPJ nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 01.06.2020

Data, hora, local: 01.06.2020, 15hs, na sede, São Paulo/SP, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Sala 2, Ja-
guaré, CEP 05348-000. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º, Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme atestam as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Compa-
nhia. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa, Secretária: Sandra Molinero. Ordem do Dia: Deliberar sobre a renúncia 
apresentada pelo Diretor Presidente e eleição do novo Diretor. Deliberações Tomadas por Unanimidade: 1. Foi 
aprovada lavratura da presente ata, na forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, Lei 6.404/76, e considerada re-
gular a Assembleia, na forma do artigo 124, §4º da mesma lei. 2. Tendo em vista as renúncias apresentadas pelos Srs. 
Celso Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG 8.412.514 SSP/SP, CPF/MF 052.993.138-96; Diretor: José 
Francivito Diniz, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 14.334.651-9 SSP/SP, CPF/MF 058.148.818-01; Di-
retor: Lucas Quintas Radel, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 1.712.696-75 SSP/BA, CPF/MF 367.635.515-68, e Di-
retora: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, casada, administradora de empresas, RG 10.786.537-
3 SSP/SP, CPF/MF 078.003.088-55, todos residentes São Paulo/SP, com escritório na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 
1º andar, Jaguaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP, por meio de cartas endereçadas à Companhia, onde serão arquiva-
das. Os Acionistas por unanimidade agradeceram aos referidos Diretores que ora deixam suas funções pelos relevan-
tes serviços prestados quando do exercício de seu cargo. 3. A seguir, os Acionistas deliberaram, por unanimidade, apro-
var a eleição para o cargo de Diretora Presidente a Sra. Sandra Molinero e como Diretor o Sr. Ney Lopes Moreira Cas-
tro, a seguir qualifi cados, passando a Diretoria da Companhia a ser composta pelos seguintes membros: Diretora Pre-
sidente: Sandra Molinero, brasileira, divorciada, advogada, RG 27.813.012-4 SSP/SP, CPF/MF 213.137.298-17; e Dire-
tor: Ney Lopes Moreira Castro, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 35.406.725-4 SSP/SP, CPF/MF 
071.849.228-59, ambos residentes São Paulo/SP, com escritório na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400 FR, 1º andar, Ja-
guaré, CEP: 05348-000, São Paulo/SP, com mandato até a realização da AGO que examinará as demonstrações fi nan-
ceiras do exercício social encerrado em 31.12.2020. 4. Os diretores eleitos, presentes à Assembleia, tomaram posse de 
seus cargos e declaram não estarem legalmente impedidos de assumirem os respectivos cargos, nem estarem conde-
nados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramen-
to: Nada mais a tratar, foi encerrada esta Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assi-
nada por todos. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa; Secretária: Sandra Molinero. Acionistas Presentes: Solví Invest-
ments S.A. (representada por Carlos Leal Villa) e Carlos Leal Villa. Confere com original lavrado em livro próprio. São 
Paulo, 01.06.2020. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Sandra Molinero - Secretária. Acionistas: Solvi Investments 
S.A. - Carlos Leal Villa, Carlos Leal Villa, Diretores Eleitos: Sandra Molinero - Diretora Presidente, Ney Lopes 
Moreira Castro - Diretor. JUCESP nº 213.271/20-5 em 22.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Brasil IP Iluminação Pública S.A.
CNPJ/MF nº 26.329.610/0001-27 - NIRE nº 3530051263-4 - Ata de Assembléia Geral Ordinaria e Extraordinária

Data, hora e local: 29/04/2020, às 9h, na sede social da Companhia, situada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, Conjunto 101, Bairro Itaim
Bibi, São Paulo/SP. Aviso aos Acionistas e Convocação: Dispensados nos termos do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76. Presença: presente a acionista
detentora da totalidade das ações da Companhia. Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena e Alícia Maria Gross Figueiró, Presidente e Secretária, respec-
tivamente. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social en-
cerrado em 31/12/2019, ressaltando que a publicação é dispensada nos termos do artigo 294, II, da Lei nº 6.404/76; e (ii) Deliberar sobre a destinação
do resultado do exercício de 2019. Deliberações: Os acionistas aprovaram por unanimidade: (i) os Relatórios da Administração e as Demonstrações
Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2019, conforme anexos à presente Ata; (ii) restar prejudicada a deliberação acerca da
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019, em razão da apuração de prejuízos pela Companhia, que serão compensados
com resultados futuros. Encerramento: Formalidades legais. São Paulo, 29/04/2020. Bruno Costa Carvalho de Sena - Presidente da AGO. Alícia Maria
Gross Figueiró - Secretária da AGO. Acionista: BMPI Infra S.A. - Acionista representada por seu Diretor Presidente - Bruno Costa Carvalho de Sena. Vis-
to do Advogado: Carlos Henrique Salge Recife - OAB/MG 63.470. JUCESP nº 215.734/20-8 em 25/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AVISO AOS INVESTIDORES
A OLIVEIRA TRUST DTVM S.A. inscrita no CNPJ sob o  
nº 36.113.876/0001-91, comunica que os Relatórios Anuais 
deste Agente Fiduciário Relativos ao Exercício Social de 2019,  
das Emissões de Debêntures, CRI, CRA, LF e NP, encontram-se  
à disposição no site: www.oliveiratrust.com.br

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

BMPI Infra S.A. - CNPJ/MF 24.416.909/0001-93 - NIRE JUCESP 3530049818-6 - Ata de Assembleia Geral Ordinária da BMPI Infra
S.A. Data, hora e local: 04/05/2020, às 09h00, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, Conjunto 101, Itaim Bibi/São Paulo. Aviso
aos acionistas e convocação: Dispensados. Presença: Todos os acionistas da Companhia. Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena e
Alícia Maria Gross Figueiró, Presidente e Secretária, respectivamente. Ordem do dia e deliberações: Os acionistas aprovaram por
unanimidade: (i) os Relatórios da Administração e as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de

30 de abril de 2020; (ii) que do lucro líquido de R$ 16.653.295,46, R$ 9.847.806,19 serão destinados a pagamento de dividendos,
conforme detalhado no item (iii) a seguir, e R$ 6.805.507,97 serão destinados para a reserva de lucros; (iii)
de R$ 9.847.806,19, sendo R$ 2.412.787,49 como dividendos obrigatórios para os acionistas detentores das Ações Preferenciais
Classe A e R$ 7.435.018,70 pagos a todos os acionistas da Companhia, de acordo com a respectiva participação acionária na
data da distribuição; e (iv) aprovada a lavratura da presente Ata sob a forma de Sumário. Encerramento: Formalidades Legais.
Assinada pelos acionistas, Guilherme Moreira Teixeira, Carlos Moreira Teixeira, Beatriz Teixeira Siqueira, Helena Teixeira Rios, An-
drea Fátima Campello Coelho Couri, Alícia Maria Gross Figueiró, Bruno Costa Carvalho de Sena, ALMPS Participações Ltda. (neste
ato representada por seu sócio, Alexandre Abreu Lobato), ENMOL Participações Ltda. (neste ato representada por sua sócia Mônica
Abreu Lobato) e HEFE Participações Ltda. (neste ato representada por sua sócia Cláudia Abreu Lobato Ferreira e Souza).  JUCESP
nº 210.460/20-9 em 15/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FEDERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Federação de Automobilismo de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca os Srs. 
Representantes dos clubes filiados à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a 
realizar-se em sua sede à Rua Luiz Gois, nº- 718 Vila Mariana – SP, no dia 28 de julho de 2020. Nos termos do Estatuto, a 
Assembleia instalar-se-á em 1ª chamada às 14:00 horas com comparecimento de 2/3 de seus membros com direito a voto 
e em 2ª chamada as 15 horas, para deliberar, independentemente do quorum referido. Sob a seguinte ORDEM DO DIA: 
1) Exame, discussão e votação do movimento administrativo e financeiro da Federação, correspondente ao ano de 2019 
e previsão orçamentaria para 2020; 2) Alteração dos estatutos da entidade. São Paulo 06 de julho de 2020. Jose Aloizio 
Cardozo Bastos, JOSÉ ALOIZIO CARDOZO BASTOS - PRESIDENTE.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0013095-95.2017.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Castro
Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando Antônio Barbosa, CPF 269.244.998-30, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.360,32 (fevereiro/2019), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2020. 10 e 11.07
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Fornecedores do governo poderão
pedir antecipação do crédito

SEXTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2020 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 5

Fornecedores do governo fe-
deral, estados e municípios po-
derão utilizar os contratos admi-
nistrativos como garantia para
fazer empréstimos e financiamen-
tos em instituições financeiras
que serão credenciadas pelo Mi-
nistério da Economia.

A Instrução Normativa nº 53
publicada na quinta-feira (9), no
Diário Oficial da União, estabele-
ce que o valor da operação de
crédito não poderá exceder a 70%
do saldo a receber dos contratos
selecionados pelos fornecedo-
res. A nova modalidade de em-
préstimos deve estar disponível
a partir do dia 17 de agosto, quan-
do a instrução normativa entrar
em vigor.

De acordo com o secretário
de Gestão no Ministério da Eco-
nomia, Cristiano Rocha Heckert,
até o dia 17 de agosto o ministé-
rio terá concluído o chamamento
público para realizar o credencia-

mento dos bancos e fintechs
(empresas de tecnologia do se-
tor financeiro) e a plataforma
onde as operações serão feitas.
“Ao longo dos últimos meses, ti-
vemos várias conversas com as
instituições financeiras. Todo o
processo foi construído com
elas. Houve interesse não só dos
bancos grandes e médios, mas
também das fintechs”, disse.

Até o momento, as empresas
que vendem bens ou prestam ser-
viços para o governo federal re-
cebem o pagamento após o ates-
te das faturas, ato que comprova
a prestação do serviço ou a en-
trega do bem, o que, nos termos
legais, pode demorar até 30 dias
a contar desse ateste.

Quando a nova instrução en-
trar em vigor, essas empresas po-
derão apresentar a instituições fi-
nanceiras o contrato firmado com
a administração pública e solici-
tar a antecipação do crédito. Para

isto ocorrer, os editais e respecti-
vos contratos administrativos
celebrados devem prever a pos-
sibilidade de cessão dos crédi-
tos decorrentes da contratação.

O banco antecipará o paga-
mento para o fornecedor, com uma
taxa de desconto. Quando o pa-
gamento for feito, o dinheiro será
enviado pelo governo ao banco.

De acordo com o secretário,
a negociação será como a de um
leilão. O fornecedor informará
que tem um contrato e cada insti-
tuição credenciada poderá ofer-
tar uma taxa. “É um crédito que
tende a ser barato porque está
garantido pelo governo”, disse
Heckert.

As instituições financeiras
credenciadas e selecionadas pe-
los fornecedores receberão o pa-
gamento mediante conta vincu-
lada do fornecedor. Para ter aces-
so à antecipação de créditos, o
fornecedor terá de assinar um ter-

mo de vinculação de domicílio
bancário. Esta conta será bloque-
ada para movimentação, de for-
ma a reduzir os ricos tanto da ad-
ministração pública quanto das
instituições credenciadas.

De acordo com a nova nor-
ma, existe uma regra de transição
para aqueles contratos celebra-
dos antes da publicação da IN.
Neste caso, a alteração nos con-
tratos já firmados deve ocorrer
celebrando-se um termo aditivo.

Anualmente, as compras pú-
blicas movimentam, só no Poder
Executivo Federal, cerca de R$ 48
bilhões. Somados os três pode-
res e as três esferas da federa-
ção, estima-se que alcancem cer-
ca de R$ 800 bilhões por ano.

Segundo o presidente do Se-
brae, Carlos Melles, a antecipação
de crédito ainda é pouco explora-
da pelas pequenas empresas.

“A possibilidade de antecipar
o crédito de 70% do valor de um

contrato firmado com a adminis-
tração pública, nas instituições
financeiras credenciadas, deve
atrair especialmente os pequenos
negócios, que têm pouco capital
de giro. O Sebrae também está tra-
balhando para o lançamento de
plataforma complementar que per-
mita a antecipação de recebíveis
de faturas. Acreditamos que as
duas iniciativas somadas irão ge-
rar mais competitividade para esse
grande mercado, que movimenta
cerca de R$ 800 bilhões ano nas
três esferas de governo.”

O secretário também desta-
cou que a antecipação do recebi-
mento de recursos poderá ajudar
as micro e pequenas empresas.
“Considerando o cenário difícil
que o mundo inteiro está enfren-
tando com essa pandemia [de co-
vid-19], esses recursos serão
muito bem-vindos por muitas
empresas, principalmente as mi-
cro e pequenas que costumam ter

dificuldades maior de caixa”, afir-
mou.

As regras da Instrução Nor-
mativa também podem ser apli-
cadas por estados e municípios
em contratos administrativos es-
tabelecidos com a utilização de
recursos de transferências volun-
tárias da União. Para isso, é ne-
cessário que a gestão do contra-
to seja feita por intermédio do
Sistema de Compras do Governo
Federal (Comprasnet). De acor-
do com o secretário, há atualmen-
te 1,9 mil municípios credencia-
dos no Comprasnet.

Portal de Crédito
Um Portal de Crédito está

sendo desenvolvido pelo Servi-
ço Federal de Processamento de
Dados (Serpro). A plataforma tra-
rá informações sobre os contra-
tos, e fará a conexão entre o mer-
cado fornecedor, a Administração
Pública e as instituições financei-
ras. (Agencia Brasil)
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Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
CNPJ/ME nº 13.223.975/0001-20 - NIRE/SP 35.3.0049534-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Julho de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de julho de 2020, às 10h00, na sede social da Companhia, na cidade de Barueri, Estado de
São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14º andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP: 06.460-000. 2. Convocação e
Presenças: Dispensada a publicação do edital de convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a
presença da Acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas.
3. Mesa: Presidente: Gabriela Susana Ortiz de Rozas; Secretária: Raquel Quaresma de Lima. 4. Ordem do Dia: (1) reduzir o capital social
da Companhia para restituição aos acionistas; (2) alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e consolidar o Estatuto Social, em
caso de aprovação da matéria elencada no item (1) acima; e (3) autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação
e formalização das deliberações aprovadas neste ato. 5.Deliberações: Após o exame e discussão das matérias constantes da Ordem do
Dia e dos respectivos documentos, a Acionista autorizou a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do § 1º do artigo 130
da Lei nº. 6.404/76 e, deliberou: 5.1.Aprovar a redução do capital social da Companhia excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei das
Sociedades Anônimas (“LSA”), de R$ 1.142.000.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e dois milhões de reais), totalmente subscrito e
integralizado, para R$192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, configurando uma
redução, portanto, no montante de R$950.000.000,00 (novecentos e cinquenta milhões de reais), mediante a restituição de capital à única
Acionista da Companhia e sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da Companhia, mantendo-se,
portanto, inalterado o número de ações do capital social da Companhia. 5.1.1.Consignar que o Conselho Fiscal da Companhia não foi
instalado no presente exercício, não havendo, portanto, parecer quanto à redução deliberada, nos termos do artigo 173 da LSA;
5.1.2.Registrar, em face do que dispõe o artigo 174 da LSA, que a eficácia da deliberação de restituição de parte do capital social à única
Acionistas fica condicionada ao cumprimento das seguintes condições: (i) publicação da presente ata antes do seu respectivo registro
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo; e (ii) conclusão do decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da
publicação desta ata. Transcorrido o referido prazo sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários oposição à essa
deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial, a presente ata será levada a registro
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. Fica autorizado que o pagamento do valor correspondente à restituição do capital seja
efetuado em moeda corrente nacional. 5.2.Aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, conforme abaixo transcrito:
“Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de
R$192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de reais), dividido em 1.142.000.000 (um bilhão, cento e quarenta e duas milhões) ações
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.3. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações
promovidas em virtude do disposto no item 5.2 acima, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata.
5.4. Autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato.
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lida, conferida e assinada pelo Acionista, que constitui o quórum necessário para
a aprovação das deliberações. Barueri-SP, 09 de julho de 2020. Mesa: Gabriela Susana Ortiz de Rozas, Presidente da Mesa; Raquel
Quaresma de Lima, Secretária da Mesa. Acionista: Caixa Seguros Holding S.A. Diretor Presidente: Laurent Pierre Jean François Jumelle,
e Diretor Financeiro: Maximiliano Alejandro Villanueva. Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Caixa Seguradora Especializada
em Saúde S.A., realizada em 09 de julho de 2020. Estatuto Social Consolidado da Companhia  - Estatuto Social Caixa Seguradora
Especializada em Saúde S.A. - “Caixa Seguradora Saúde” - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Prazo - Artigo 1º. A Caixa
Seguradora Especializada em Saúde S.A. (“Caixa Seguradora Saúde”), doravante denominada Companhia, é sociedade anônima
fechada, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14ª andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP:
06.460-000, podendo instalar e encerrar filiais, sucursais, escritórios, centros médicos e quaisquer outros estabelecimentos relacionados
ao seu objeto social, no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a exploração e
comercialização, em todo território nacional, de seguros no ramo saúde, médicos e odontológicos, em todas as modalidades previstas pela
legislação pertinente, incluindo a prestação de serviços de gerenciamento, planejamento, organização e operação de seguros privados de
saúde, podendo, ainda, participar do capital social de outras sociedades civis ou comerciais relacionadas ao seu objeto social. § 1º. O objeto
da Companhia será exercido sob a forma de prestação continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós
estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso
e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou
referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora
contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor. § 2º. A Companhia não atuará em
quaisquer outros ramos ou modalidades que não aquelas previstas no Artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.656/98. Artigo 4º. O prazo de duração
da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de reais), dividido em 1.142.000.000 (um bilhão, cento e quarenta e
duas milhões) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto
nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º. O aumento do capital decorrente da incorporação de reservas contabilizadas, exceto a
reserva especial de ágio, será realizado sem emissão de novas ações. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 8º. A Assembleia Geral
reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril de cada ano e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da lei, e será instalada
e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo único.
Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será instalada por qualquer um dos membros do Conselho,
cabendo ao acionista controlador eleger o Presidente da Assembleia, que convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos.
Artigo 9º. Além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto, compete privativamente à Assembleia Geral: I - reformar o
Estatuto Social; II - deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade pela
Companhia; III - deliberar sobre a abertura ou o fechamento do capital da Companhia; IV - deliberar sobre a redução do capital social ou
de seu aumento, para integralização em moeda, bens ou direitos, inclusive com a emissão de novas ações; V - tomar, anualmente, as contas
dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; VI - deliberar, de acordo com a proposta
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; VII - fixar a remuneração global
anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado.
Capítulo IV - Administração - Artigo 10. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria.
§ 1º. Os administradores da sociedade ou quaisquer pessoas que vierem a exercer a função de administrador da sociedade deverão
preencher os requisitos exigidos para o cargo, nos termos previstos pela Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar
nº 11, de 22 de julho de 2002 - RN ANS nº 11/02. § 2º. Os administradores serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando
dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 11. O Conselho de
Administração será composto por 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 03 (três) anos, e por ela
destituíveis a qualquer tempo, permitida a reeleição, sendo um designado Presidente. § 1º. O prazo de gestão estender-se-á até a
investidura dos novos membros. § 2º. O substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído.
Artigo 12. Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são conferidas por lei: I - eleger seu Presidente;
II - convocar a Assembleia Geral, por seu Presidente; III – fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, inclusive a política
financeira, bem como suas diretrizes e objetivos básicos; IV - aprovar o orçamento anual e plurianual da Companhia, bem como as
propostas de aumento de capital social a serem submetidas à deliberação da Assembleia Geral; V - eleger, dar posse, destituir, aceitar
renúncia e substituir os Diretores, bem como fixar-lhes as atribuições, respeitadas as conferidas por lei e por este estatuto; VI - definir
alçadas para as operações da Companhia; VII - autorizar a Companhia a adquirir suas próprias ações; VIII - submeter à Assembleia Geral
o relatório da administração, as demonstrações financeiras da Companhia, os pareceres dos Auditores Independentes, bem como
proposta para destinação dos lucros; IX - escolher e destituir auditores independentes; X - declarar dividendos intercalares ou intermediários;
XI - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria. Artigo 13. Compete ao Presidente do Conselho de
Administração: I - instalar e presidir a Assembleia Geral, sendo permitido delegar tais funções a outro membro do Conselho de
Administração; II - convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, mandando lavrar as respectivas atas no livro
próprio. Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, quando
convocado pelo Presidente ou por 2 (dois) dos seus membros, instalando-se a reunião com a presença de conselheiros suficientes para a
aprovação das matérias a serem apreciadas. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas por escrito, com
cinco dias úteis de antecedência, devendo a convocação conter a ordem do dia e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião.
§ 2º Os membros do Conselho de Administração poderão participar de reuniões desse Conselho por meio de teleconferência, vídeo
conferência ou por outro meio de comunicação, inclusive votação eletrônica ou por e-mail, que possa assegurar a participação efetiva e a
autenticidade do seu voto, que será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à respectiva ata. § 3º As reuniões do
Conselho de Administração realizadas pelos meios eletrônicos previstos no §1º acima considerar-se-ão como realizadas na sede da
Companhia. Artigo 15. No caso de ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho de Administração será substituído pelo
Conselheiro que for por ele designado. Parágrafo único. No caso de vacância ou de impedimento para exercício do cargo de conselheiro, o
Conselho de Administração nomeará o substituto, que servirá até a próxima Assembleia Geral. Seção II - Diretoria - Artigo 16. A Diretoria,
eleita pelo Conselho de Administração, será composta por 3 (três) membros, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, a saber:
1 (um) Presidente, 1 (um) Diretor Superintendente e 1 (um) Diretor Operacional. Artigo 17. A Diretoria é o órgão de administração executiva
da Companhia, cabendo-lhe executar a política estabelecida pelo Conselho de Administração e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem
como a representação da COMPANHIA. Artigo 18. A representação ativa e passiva da Companhia, em Juízo ou fora dele, será exercida
em conjunto pelos dois Diretores. § 1º. É lícito à Companhia fazer-se representar por procuradores, constituídos por meio de instrumento
de mandato, assinado pelos dois Diretores, devendo ser especificados, no respectivo instrumento, os atos ou operações que os mandatários
poderão praticar. § 2º. A representação da Companhia, perante os órgãos normatizadores e fiscalizadores de suas operações e os de
mercado, será feita pelo Diretor Presidente ou Diretor-Superintendente, inclusive a representação perante o órgão regulador da área de
saúde (Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS - ou outro órgão que venha substituí-la ou complementá-la). Artigo 19. Compete à
Diretoria: I - implementar as políticas, os planos e os programas aprovados pelo Conselho de Administração; II - executar a política
comercial, técnica, administrativa e financeira da Companhia; III - admitir e demitir empregados; IV - executar os orçamentos anuais e
plurianuais, dentro das diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho de Administração; V - exercer as atribuições que a Lei e o presente
Estatuto lhe conferem, no interesse da Sociedade; cumprir e fazer cumprir o Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração;
VI - indicar o responsável pela Área Técnica de Saúde para fins de atendimento das normas do órgão regulador da área de saúde (Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, ou outro órgão que venha substituí-la ou complementá-la). Artigo 20. A Diretoria reunir-se-á,
ordinariamente, uma vez por mês, ou extraordinariamente, quando convocada, por seu Presidente. Artigo 21. As decisões serão tomadas
por maioria de votos dos presentes, cabendo ao Presidente, além do voto normal, o voto de qualidade. Artigo 22. Compete ao Diretor
Presidente: I - convocar as reuniões da Diretoria, dirigir e orientar os respectivos trabalhos, os quais serão reduzidos a termo a ser lavrado
em livro próprio; II - coordenar a execução da política estabelecida pelo Conselho de Administração; III - coordenar as áreas de execução
da Companhia e estabelecer a orientação geral das atividades da Diretoria; IV - coordenar as atividades da Companhia e estabelecer
limites de competência funcional quando não previstos neste Estatuto; V - dar apoio logístico e administrativo ao Conselho de Administração
e à Diretoria. Artigo 23. Compete ao Diretor Superintendente e ao Diretor Operacional dirigir a Unidade de Negócios e assistir o Presidente.
Artigo 24. No caso de ausência ou impedimento temporário de algum dos Diretores, suas atribuições serão exercidas cumulativamente
pelo outro Diretor. Parágrafo único. No caso de vacância ou de impedimento para exercício do cargo de Diretor, deverá ser imediatamente
convocada reunião do Conselho de Administração para eleger o respectivo substituto, que completará o mandato do substituído.
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 25. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros e suplentes em igual
número, com mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo único. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e
somente será instalado mediante solicitação do acionista controlador, de acordo com as disposições legais. Artigo 26. Os membros do
Conselho Fiscal terão competência fixada pela lei e a sua remuneração será estabelecida pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger.
Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos - Artigo 27. O exercício social iniciar-se-á no dia 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia
31 de dezembro de cada ano, devendo a Diretoria levantar demonstrações financeiras semestrais com base nos balanços de 30 de Junho
e 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo único. O Conselho de Administração poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos à
conta do lucro apurado nos balanços semestrais, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 28. Os lucros líquidos apurados pela Sociedade ao final de cada exercício
social terão a seguinte destinação: I - A parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que não
excederá 20% (vinte por cento) do capital social; II - O acionista controlador terá direito a um dividendo anual de no mínimo 25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76; III - O saldo remanescente, após atendidas as
disposições contidas nos itens anteriores deste Artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 29. O dividendo
deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado.
Capítulo VII - Disposições Finais - Artigo 30. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, por deliberação da
Assembleia Geral. Artigo 31. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral. 

Winkel Consultoria e Participações S.A.
CNPJ/MF 18.687.284/0001-00

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado        
Ativo 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18        
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.713 47 10.916 2.603
Contas a receber de clientes - - 1.175 1.220
Tributos a recuperar 14 10 174 138
Adiantamento a fornecedores 132 232 174 371
Créditos com empresas ligadas 5.665 674 87 37
Outras contas a receber 10 2 12 69        
Total do Ativo Circulante 10.534 965 12.538 4.438

Ativo Não Circulante
Títulos e valores mobiliários - - - 10        
Total do Ativo Não Circulante - - - 10

Investimentos 7.193 7.958 - -
Imobilizado 146 96 45.017 41.945
Intangível 112 137 239 141        
 7.451 8.191 45.256 42.086        

Total do Ativo 17.985 9.156 57.794 46.534        

Passivo e Patrimônio Controladora Consolidado        
 Líquido 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18        
Passivo Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos - - 1.454 1.423
Fornecedores 2 4 188 1.022
Obrigações trabalhistas 95 65 285 240
Obrigações tributárias 7 3 1.033 1.009
Adiantamento a clientes - - 72 72
Débitos com empresas ligadas 7.069 1.175 1.817 1.365
Dividendos a pagar 2.780 2.143 2.780 2.143        
Total Passivo Circulante 9.953 3.390 7.629 7.274
Passivo Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos - - 1.845 3.132
Passivo fi scal diferido 207 207 207 207        
Total Passivo Não Circulante 207 207 2.052 3.339
Patrimônio Líquido
Capital social 7.400 5.250 7.400 5.250
Reserva legal 425 309 425 309        
Total do Patrimônio Líquido 7.825 5.559 7.825 5.559
Participação de acionistas 
 não controladores - - 40.288 30.362        
Total do Patrimônio Líquido 7.825 5.559 48.113 35.921        
Total do Passivo 17.985 9.156 57.794 46.534        

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018.

São Paulo, 30 de abril de 2020.   A Diretoria
Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios fi ndos 

em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado        
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18        
Fluxos de Caixa das 
 Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.317 3.352 8.577 6.853
Ajustes para Reconciliar o
 Lucro (Prejuízo) do
 Exercício com o Caixa
 Líquido (usado nas)
 Provenientes das Atividades
 Operacionais
Depreciação e amortização 39 4 6.724 6.049
Baixa de ativo imobilizado - - 4.612 -
Provisão para juros incorridos 
 sobre empréstimos - - 363 495
Realização dos tributos
 diferidos - 137 - 137
Resultado de equivalência 
 patrimonial (3.767) (3.771) - -        
 (1.411) (278) 20.276 13.534
(Aumento) Redução de
 Ativos
Contas a receber de clientes - - 45 (601)
Estoques - - - 3
Impostos a recuperar (4) (2) (36) (85)
Adiantamento a fornecedores 100 (232) 197 (98)
Outras contas a receber (8) 89 57 (41)
Aplicações de longo prazo - - 10 -        
 88 (145) 273 (822)
Aumento (Redução) de
 Passivos
Fornecedores (2) (10) (834) 328
Obrigações tributárias 4 - 24 350
Obrigações sociais 30 32 45 186
Adiantamento de clientes - - - 70        
 32 22 (765) 934        
Caixa Líquido (Aplicado)
 Proveniente de Atividades
 Operacionais (1.291) (401) 19.784 13.646
Atividades de Investimentos
Controladas e coligadas (1.766) (1.731) - -
Aquisição de ativo imobilizado (63) (95) (14.383) (10.763)
Aquisição de ativo intangível - (45) - (46)
Distribuição desproporcional 
 de lucros 579 (543) 579 (543)
Recebimento de dividendos 6.298 3.698 - -        
Caixa Líquido (Aplicado) 
 Proveniente de Atividades 
 de Investimentos 5.048 1.284 (13.804) (11.352)
Atividades de
 Financiamentos
Dividendos pagos (2.143) (3.043) (2.143) (3.043)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - 229 - 229
Integralização de capital 2.150 - 12.495 -
Captações de empréstimos e 
 fi nanciamentos - principal - - - 819
Pagamentos de empréstimos
 e fi nanciamentos - principal
 e juros - - (1.619) (1.495)
Partes relacionadas 902 1.429 279 857
Participação de não
 controladores - - (6.679) (3.509)        
Fluxo de Caixa Líquido
 Proveniente das (usado
 nas) Atividades de
 Financiamentos 909 (1.385) 2.333 (6.142)        
Aumento (Redução) de
 Caixa e Equivalentes
 de Caixa 4.666 (502) 8.313 (3.848)        
Modifi cações nas 
 Disponibilidades Líquidas
Saldo no início do exercício 47 549 2.603 6.451
Saldo no fi nal do exercício 4.713 47 10.916 2.603        
Aumento ou Redução
 Líquido em Disponibilidade 4.666 (502) 8.313 (3.848)        

 Capital Adiantamento para     Participação de 
 Social Futuro Aumento Reserva Transação de Lucros  Acionistas não 
 Subscrito de Capital Legal Capital Acumulados Total Controladores Total                
Saldos em 31 de dezembro de 2017 5.021 - 142 - - 5.163 30.370 35.533                
Adiantamento para futuro aumento de
 capital - 229 - - - 229 - 229
Aumento de capital 229 (229) - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 3.352 3.352 3.501 6.853
Dividendos - - - 543 (3.185) (2.642) (3.509) (6.151)
Constituição da reserva legal - - 167 - (167) - - -
Constituição da reserva de lucros - - - (543) - (543) - (543)                
Saldos em 31 de dezembro de 2018 5.250 - 309 - - 5.559 30.362 35.921                
Aumento de capital 2.150 - - - - 2.150 10.345 12.495
Lucro líquido do exercício - - - - 2.317 2.317 6.260 8.577
Dividendos - - - (579) (2.201) (2.780) (6.679) (9.459)
Constituição da reserva legal - - 116 - (116) - - -
Distribuição desproporcional de lucros - - - 579 - 579 - 579                
Saldos em 31 de dezembro de 2019 7.400 - 425 - - 7.825 40.288 48.113                

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras completas, relatório e parecer da auditoria estão à disposição na sede da Companhia.

Diretoria
 Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Diretor
 Marko Jovovic - Diretor
 Fabio Gualberto Cabral - Diretor

João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Receita Operacional Líquida 69 - 22.527 20.442
Custo dos serviços prestados - - (8.231) (9.484)        
Lucro Bruto 69 - 14.296 10.958
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e comerciais (1.559) (1.017) (3.426) (2.234)
Outras receitas (despesas) operacionais (11) 734 265 711
Resultado da equivalência patrimonial 3.767 3.771 - -        
 2.197 3.488 (3.161) (1.523)        
Lucro antes do Resultado Financeiro e Impostos 2.266 3.488 11.135 9.435
Resultado Financeiro
Despesas fi nanceiras (4) (5) (404) (532)
Receitas fi nanceiras 55 8 170 192        
 51 3 (234) (340)        
Resultado antes dos Impostos 2.317 3.491 10.901 9.095
Imposto de renda e contribuição social - corrente - (139) (2.324) (2.242)        
 - (139) (2.324) (2.242)        
Lucro Líquido do Exercício 2.317 3.352 8.577 6.853
Lucro Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.317 3.352 2.317 3.352
Acionistas não controladores - - 6.260 3.501        
Lucro Líquido do Exercício 2.317 3.352 8.577 6.853        
Lucro por Ação no Final do Exercício - R$
Lucro por ação básico e diluído 0,313 0,638    

 Controladora Consolidado        
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18        

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado        
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18        
Lucro do Exercício 2.317 3.352 8.577 6.853
Resultados abrangentes - - - -        
Resultado Abrangente Total 2.317 3.352 8.577 6.853        

Resultado Abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.317 3.352 2.317 3.352
Acionistas não controladores - - 6.260 3.501        
Resultado Abrangente Total 2.317 3.352 8.577 6.853        

LJN Participações S.A.
CNPJ nº 13.608.705/0001-38

Em milhares de reais 

A Administração

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
 2020  2019  2020  2019 

Circulante  31.210  44.359  3.487.353  3.253.087
 1 

Não Circulante  1.836.167  1.838.969  8.627.376  6.496.022

 229 

 1.867.377  1.883.328  12.114.729  9.749.109 

Controladora Consolidado
 2020  2019  2020  2019 

Circulante  30.039  44.002  1.736.510  1.257.698

 33 

 1 

Não Circulante  910 -  7.031.285  5.100.047

 1.836.428  1.839.326  3.346.934  3.391.364

 1.867.377  1.883.328  12.114.729  9.749.109 

Demonstração do Resultado -  Controladora  Consolidado 
 2020  2019  2020  2019 

Receitas

 -    -    1.176.864  871.430 

 342.958  170.187  1.179.625  697.900 

 17 
 3 

 343.007  170.203  727.515  379.128 

 343.005  170.203  632.849  313.939 

 Controladora  Consolidado 
 2020  2019  2020  2019 

 343.005  170.203  632.849  313.939 

 119.644  122.547  227.430  226.063 

Demonstração das Mutações do 
-

de ca-
Ações 

em tesou- outor
-

ção  Total do

 social 
contro-

lada 

 raria de 
contro-

lada 
de con-
trolada 

 Deemed 
cost de 

controlada 

 Hedge 
 de 

controlada  Outros  Retenção 

-
dendos 

adicionais 
acumula-

dos Total

 de não 
 controla-

dores 

 Patri-

Em 31 de março de 2018  391.605  5.108 (125.887)  6.279  638.935 (31.378) (23.436) 42.417  728.965  134.754 17.069  -    1.784.431 1.505.704  3.290.135 
deemed cost

Em 31 de março de 2019  391.605  5.108 (125.887)  -    630.210 (79.034) (23.436) 50.927  775.897  198.351 15.585  -    1.839.326 1.552.038  3.391.364 

deemed cost

 99  99 

Em 31 de março de 2020  928.453  5.167 (71.005)  -    635.439 (302.395)  13.711 68.077  284.432  267.551  6.998  -    1.836.428 1.510.505  3.346.933 

 Controladora Consolidado
 2020  2019  2020  2019 

 343.005  170.203  632.849  313.939 

 2 

 2  1 

 1 

(6.193) (141)  2.147.871  1.916.444 

(6.194) (141)  1.950.685  1.680.833 

 115.513  80.487 (1.287.852) (1.765.792)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

 1 
 1 

Contador
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 NIRE 35300384466

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Julho de 2020
Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de julho de 2020, às 18h, na sede social da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), na
Avenida Pacaembu, nº 1.808, Pacaembu, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia,
tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Tércio Borlenghi
Junior; Secretária da Mesa: Sr. Luciana Freire Barca do Nascimento. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a fi xação e justifi cativa do preço de emissão por
unidade de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações”), no âmbito da oferta pública de distribuição primária de Ações de emissão da
Companhia (“Oferta”), a ser realizada no Brasil, com esforços de colocação de Ações no exterior; (ii) a aprovação do aumento do capital social da
Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, mediante a emissão de ações ordinárias a serem emitidas com a exclusão do direito
de preferência dos atuais acionistas da Companhia, na subscrição das Ações, em conformidade com o disposto no artigo 172, I, da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e no artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a aprovação
sobre os direitos relacionados às novas Ações; (iv) a verifi cação da subscrição das ações e homologação do aumento de capital social da Companhia;
(v) a aprovação, ad referendum da próxima Assembleia Geral da Companhia, da reforma do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia;
(vi) a aprovação do prospecto defi nitivo e do fi nal off ering memorandum a serem utilizados na Oferta; (vii) a autorização para a Diretoria da
Companhia celebrar todos os documentos relacionados à Oferta; e (viii) a autorização para a Diretoria da Companhia tomar as providências e praticar
todos os atos necessários à realização da Oferta e implementação das deliberações aqui consubstanciadas. Deliberações: Colocadas as matérias em
discussão e posterior votação, restaram aprovadas as seguintes matérias, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovar, no
âmbito da Oferta, a fi xação do preço de emissão de R$ 24,75 (vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos) por Ação objeto da Oferta (“Preço por
Ação”). O Preço por Ação foi fi xado com base no resultado do procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”)
conduzido por instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários junto a investidores institucionais, em conformidade com o
disposto no artigo 44 da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, justifi cando-se a
escolha do critério de determinação do Preço por Ação, de acordo com o inciso III, §1º do artigo 170 da Lei da Sociedade por Ações, tendo em vista
que tal preço não promoverá diluição injustifi cada dos atuais acionistas da Companhia e que o valor de mercado das Ações a serem subscritas foi
aferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual refl ete o valor pelo qual os investidores institucionais apresentaram suas ordens de
subscrição de Ações no contexto da Oferta; (ii) aprovar, em decorrência da deliberação tomada no item (i) acima, o aumento do capital social da
Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, no montante de R$  941.217.428,25 (novecentos e quarenta e um milhões, duzentos e
dezessete mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos) destinado integralmente à conta de capital social, o qual passará de
R$ 69.202.254,00 (sessenta e nove milhões, duzentos e dois mil, e duzentos e cinquenta e quatro reais) para R$ 1.010.419.682,25 (um bilhão, dez
milhões, quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e cinto centavos), mediante a emissão de 38.028.987 (trinta e oito
milhões, vinte e oito mil e novecentas e oitenta e sete) novas ações ordinárias, cada uma no valor de R$ 24,75 (vinte e quatro reais e setenta e cinco
centavos), que serão objeto da Oferta, passando o capital social da Companhia de 69.202.254 (sessenta e nove milhões, duzentas e duas mil e
duzentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias para 107.231.241 (cento e sete milhões, duzentas e trinta e um milhões e duzentas e quarenta e uma)
ações ordinárias, com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição, em conformidade com o disposto no
artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, e nos termos do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia; (iii) aprovar, ainda, que as novas
ações emitidas, nos termos da deliberação tomada no item (ii) acima, terão os mesmos direitos conferidos às demais ações da Companhia, nos termos
do Estatuto Social da Companhia e da legislação aplicável, fazendo jus ao recebimento integral de dividendos e demais proventos de qualquer
natureza que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da divulgação do anúncio de início da Oferta; (iv) verifi car a subscrição de 38.028.987
(trinta e oito milhões, vinte e oito mil e novecentas e oitenta e sete) novas ações ordinárias, cada uma no valor de R$ 24,75 (vinte e quatro reais e
setenta e cinco centavos) de novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ora emitidas pela Companhia, as quais
correspondem à totalidade das Ações emitidas no contexto da Oferta e que foram integralizadas à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente
nacional. Em face da verifi cação da subscrição da totalidade das Ações objeto da Oferta, homologar o aumento do capital da Companhia no
montante de R$ 941.217.428,25 (novecentos e quarenta e um milhões, duzentos e dezessete mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte e cinco
centavos), mediante a emissão de 38.028.987 (trinta e oito milhões, vinte e oito mil e novecentas e oitenta e sete) novas ações ordinárias, todas
nominativas, escriturais e sem valor nominal; (v) face à homologação do aumento de capital objeto da deliberação dos itens (ii) e (iv) acima, aprovar,
ad referendum da próxima Assembleia Geral da Companhia, a reforma do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o aumento
de capital social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 1.010.419.682,25 (um bilhão, dez milhões, quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e cinto
centavos), dividido em 107.231.241 (cento e sete milhões, duzentas e trinta e um milhões e duzentas e quarenta e uma) ações ordinárias, todas
nominativas, escriturais e sem valor nominal.” (vi) aprovar o prospecto defi nitivo e o fi nal off ering memorandum a serem utilizados na Oferta;
(vii) autorizar a Diretoria da Companhia a celebrar todos os documentos relacionados à Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (i) o “Contrato de
Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de Oferta Pública de Distribuição de Ações Ordinárias de Emissão da Ambipar Participações
e Empreendimentos S.A.”; (ii) o “Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço de Ações Ordinárias de Emissão da Ambipar Participações
e Empreendimentos S.A.”; (iii) o Placement Facilitation Agreement; e (iv) o Contrato de Prestação de Serviços da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, que serão
devidamente arquivados na sede social da Companhia, bem como a assumir todas as obrigações estabelecidas nos referidos documentos;
e (viii) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar as medidas necessárias à realização da Oferta e ao cumprimento das deliberações tomadas
nesta reunião do conselho de administração. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata,
a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: Tércio Borlenghi Junior - Presidente; e Luciana Freire
Barca do Nascimento - Secretária da Mesa. Membros do Conselho de Administração: Tércio Borlenghi Junior; Onara Oliveira de Lima;
Yuri Brancaglion Keiserman; Marcos de Mendonça Peccin; e José Carlos de Souza. A presente ata é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio.
São Paulo, 09 de julho de 2020. Mesa: Tércio Borlenghi Junior - Presidente; Luciana Freire Barca do Nascimento - Secretária.
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1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 16 de agosto de 2019, às 10:00 horas, na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, CEP 
05418-000. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Marcello Picchi, e secretaria-
dos por Carlos Henrique Dejavite Araújo. 3. Presença: Presentes os acionistas funda-
dores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia (abaixo defini-
da), a saber: (i) Marcello Picchi, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 32.737.698-3, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 321.310.108-77, residen-
te e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fernandes de 
Abreu, nº 199, apartamento 71, bairro Chácara Itaim, CEP 04543-070; e (ii) Carlos 
Henrique Dejavite Araújo, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº 94002516509, inscrito no CPF/ME sob nº 016.855.133-01, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mairinque, nº 261, 
apartamento 43, bairro Vila Clementino, CEP 04037-020. 4. Ordem do Dia: O presiden-
te declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição 
de uma sociedade por ações sob a denominação social de Work Sociedade de Crédito 
Direto S.A. (“Companhia”), de acordo com o estatuto social aprovado na forma do Ane-
xo I à ata desta assembleia de constituição (“Estatuto Social”); e (ii) após a devida homo-
logação pelo Banco Central do Brasil, a eleição e definição da remuneração global dos 
diretores da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Informou o presidente que sobre a 
mesa encontravam-se os boletins de subscrição do capital social da Companhia, já as-
sinados pelos acionistas fundadores que subscreveram e integralizaram a totalidade do 
capital social inicial da Companhia, os quais constituem os Anexos II à presente ata, 
neste ato, no valor total de R$ 1.508.975,40, dividido em 1.508.975 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, da seguinte forma: (i) Marcello Picchi, acima 
qualificado, neste ato, subscreve 50,34% das ações ordinárias; e (ii) Carlos Henrique 
Dejavite Araújo, acima qualificado, neste ato, subscreve 49,65% das ações ordinárias, 
as quais foram totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, conforme eviden-
ciado por depósito do capital realizado em dinheiro. 6. Tendo em vista que todos os re-
quisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem como da regulamentação do Banco 
Central do Brasil, foram devidamente cumpridos, e que foram observadas as demais 
formalidades legais, o presidente da assembleia aprovou o Estatuto Social assinado 
pelos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social da Companhia 
e declarou constituída a Companhia. 7. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os 
acionistas deliberaram sobre a composição da diretoria da Companhia e elegeram, su-
jeito à homologação da eleição pelo Banco Central do Brasil, para um mandato por 
prazo de 3 (três) anos, permitida a reeleição, (i) o Sr. Marcello Picchi, acima qualificado, 
na qualidade de Diretor Presidente; (ii) o Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo, acima 
qualificado, na qualidade de Diretor Vice-Presidente; (iii) a Sra. Jeyne Yujung Chun, 
brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 29.228.115-8, inscrita no 
CPF/ME sob nº 278.032.858-48, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, bairro Pinheiros, CEP 
05418-000, na qualidade de Diretora Financeira; e ainda (iv) o Sr. João Paulo Dejavite 
Araújo, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.228.115-8, inscri-
to no CPF/ME sob nº 278.032.858-48, com endereço profissional na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, bairro Pinheiros, 
CEP 05418-000, na qualidade de Diretor de Tecnologia. 7.1. Os diretores ora eleitos 
declararam, para os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercerem a administração da Companhia, por qualquer lei especial, que 
não foram condenados por qualquer crime, não estão sob os efeitos de pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os diretores 
ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos tão logo a eleição seja homolo-
gada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de posse lavrados 
no livro próprio. 8. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi aprovada a fixação de re-
muneração anual global da administração da Companhia para o exercício social, no va-
lor de até R$ 1.000.000, já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de re-
presentação dos diretores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A. 9. Dando 
prosseguimento aos trabalhos, os acionistas deliberaram pela não instalação do Conse-
lho Fiscal, conforme facultado pelo artigo161 da Lei das S.A. O Conselho Fiscal somen-
te será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, responsabilidades 
e deveres definidos em lei. 10. Os acionistas determinaram que as publicações legais a 
serem realizadas pela Companhia serão feitas no Diário Oficial do Estado e no Jornal O 
Dia. 11. O presidente da assembleia, por fim, esclareceu que os diretores ora eleitos 
receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à 
constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar 
as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os 
órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou con-
venientes à implementação das deliberações tomadas acima. 10. Encerramento e La-
vratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente as-
sinada por todos os presentes. 11. Mesa: Marcello Picchi, como Presidente; e Carlos 
Henrique Dejavite Araújo, como Secretário. Certificamos que é cópia fiel da ata 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 16 de agosto de 2019. Mesa: Marcello 
Picchi - Presidente, Carlos Henrique Dejavite Araújo - Secretário. Acionistas Subs-
critores: Marcello Picchi, Carlos Henrique Dejavite Araújo. Advogado Responsável: 
Nome: Bruno Balduccini - OAB/SP nº 130.197. JUCESP/NIRE S.A. n° 3530055208-3 
em 25/06/2020, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I-Estatuto Social da 
Work Sociedade de Crédito Direto S.A. Capítulo I-Nome, Sede, Foro e Duração. 
Artigo 1º-A Work Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade 
por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. Artigo 2º-A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, bairro Pinheiros, 
CEP 05418-000. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, 
abrir, transferir ou encerrar filiais, no território nacional e/ou no exterior. Artigo 3º-A Com-
panhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II-Objeto Social. Artigo 4º-A 
Companhia tem por objeto a prática de (i) operações de empréstimo, de financiamento 
e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, 
com utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) 
emissão de moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento pré-paga; (iii) prestação 
de serviços de análise de crédito e cobrança; (v) disponibilização de capital de giro para 
marketplaces e adquirentes; e (vi) emissão de boletos de pagamento. Parágrafo Único
-Até a expedição da autorização para funcionamento como instituição financeira pelo 
Banco Central do Brasil, é vedada a realização de qualquer atividade relacionada a 
operações privativas de sociedades de crédito direto. Capítulo III-Capital Social e 
Ações. Artigo 5°-O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda cor-
rente nacional, é de R$1.508.975,40 (um milhão e quinhentos e oito mil, novecentos e 
setenta e cinco reais e quarenta centavos), dividido em 1.508.975 (um milhão e quinhen-
tos e oito mil, novecentos e setenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. Parágrafo 1º-Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da 
legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social. Parágrafo 2º-Os 
acionistas terão preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do 
capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação da 
respectiva deliberação para o exercício de preferência, observada a regulamentação do 
Banco Central do Brasil. Capítulo IV-Assembleias Gerais. Artigo 7º-A Assembleia Ge-
ral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses so-
ciais ou a lei assim exigirem. Parágrafo 1º-A Assembleia Geral será convocada na forma 
da lei. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 2º-As convoca-
ções para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do dia. 
Não serão aprovadas e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias 
que não estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acio-
nistas representando 100% do capital social. Parágrafo 3º-A Assembleia Geral será 
presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral 
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indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá
-lo. Parágrafo 4º-O acionista pode fazer representar-se na Assembleia Geral por procu-
rador, constituído na forma do artigo 126 da Lei n°6.404 de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”). Artigo 8º-A Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e 
completas as atas de Assembleias Gerais, as quais deverão precisamente registrar to-
das as deliberações tomadas, incluindo as discussões relacionadas a assuntos que não 
forem objeto de decisões consensuais. Artigo 9º-As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por 
acionistas que representem a maioria absoluta do capital social votante da Companhia, 
não se computando os votos em branco. Artigo 10-A Assembleia Geral da Companhia 
terá competência para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. e sobre as 
seguintes matérias, respeitando o quórum qualificado equivalente à aprovação de ações 
representativas de 60% (sessenta por cento) do capital votante da Companhia: (a) a 
declaração e/ou o pagamento de dividendos ou qualquer outra forma de distribuição de 
lucros pela Companhia, incluindo juros sobre capital próprio; (b) fixação de orientações 
gerais dos negócios da Companhia; (c) eleição e destituição dos diretores da Compa-
nhia e fixação das respectivas atribuições, observado o que a respeito dispuser o pre-
sente Estatuto Social; (d) fiscalização da gestão dos diretores, exame, a qualquer tempo, 
dos livros e documentos da Companhia, bem como solicitação de informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração ou sobre quaisquer outros atos; (e) qual-
quer alteração no Estatuto Social da Companhia; (f) manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; (g) autorizar previamente a celebração de todos 
e quaisquer contratos, cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
(h) deliberar sobre a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobili-
ários, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma 
para o exercício do direito de preferência e outras condições da emissão; (i) autorizar a 
alienação de bens do ativo permanente, prestação de garantias a obrigações de tercei-
ros; (j) escolher e destituir os auditores independentes; (k) discutir e votar as demonstra-
ções financeiras do exercício; (l) eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o 
caso; e (m) aprovar qualquer fusão, cisão, incorporação e dissolução da Companhia. 
Capítulo V-Administração. Artigo 11-A Companhia será administrada pela Diretoria. 
Artigo 12-Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 
3 (três) anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permi-
tida a reeleição. Capítulo VI-Diretoria. Artigo 13-As operações do dia-a-dia da Compa-
nhia serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no 
Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a preencherem a 
posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para de-
sempenhar suas funções e gozarem de boa reputação. Parágrafo Único-Sem prejuízo 
do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, 
implementação e revisão de estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) 
governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 14-A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros. Os Diretores da 
Companhia reportarão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou 
conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em 
seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de 
seus cargos. Parágrafo Único-Observado o descrito acima, a Diretoria será composta, 
no mínimo, por um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor Financeiro 
e um Diretor de Tecnologia. Artigo 15-Na hipótese de renúncia de um dos Diretores ou 
diante de vacância na Diretoria, uma Assembleia Geral deverá ser convocada em até 8 
(oito) dias a fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu cargo 
imediatamente. Artigo 16-A Diretoria terá amplos poderes para administrar a Compa-
nhia e para realizar todos os atos e operações relacionadas ao objeto social, observando 
as disposições do artigo 10 deste Estatuto Social. Artigo 17-Observado o disposto no 
artigo 10 deste Estatuto Social, a Companhia poderá ser representada e se obrigará a 
realizar todos os atos necessários para atingir seu objeto social, e será representada 
ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais, 
deste Estatuto Social e das deliberações tomadas em Assembleia Geral: (a) pela assi-
natura conjunta de 2 (dois) Diretores; ou (b) pela assinatura conjunta de qualquer um dos 
Diretores e de 1 (um) procurador devidamente investido com poderes específicos. Pará-
grafo Único-As procurações serão sempre outorgadas por 2 (dois) Diretores, estabele-
cendo os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins 
judiciais, não terão prazo de validade superior a 2 (dois) anos. Artigo 18-Todo e qualquer 
ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por funcionários da Com-
panhia que forem estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão 
expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII-Conselho Fiscal. 
Artigo 19-A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 
(três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela 
Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII
-Ouvidoria. Artigo 20-A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, que 
será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos 
mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relaciona-
dos à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos. O Ouvidor 
terá mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. A Diretoria poderá destituir o 
Ouvidor a qualquer tempo, a seu critério, ou caso o mesmo descumpra as atribuições 
previstas neste Capítulo. Parágrafo 1º-A Ouvidoria contará com condições adequadas 
para seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparên-
cia, independência, imparcialidade e isenção. Parágrafo 2º-É assegurado o acesso da 
Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às re-
clamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e 
documentos para o exercício de suas atividades. Artigo 21-São atribuições da Ouvido-
ria: (a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de 
produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento pri-
mário da instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; (c) infor-
mar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades de Ouvidoria; (d) receber, re-
gistrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clien-
tes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas por 
outros canais fornecidos pela Companhia; (e) prestar os esclarecimentos necessários 
e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das provi-
dências adotadas; (f) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o 
qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis; (g) encaminhar resposta conclusiva 
para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no item (f) acima; (h) propor à 
Diretoria da Companhia medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e 
rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; e (i) elaborar e encami-
nhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório 
quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de 
que trata o item (h) acima. Capítulo IX-Exercício Social, Demonstrações Financei-
ras e Lucros. Artigo 22-O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financei-
ras previstas em lei. Parágrafo 1º-Em cada exercício, os acionistas terão direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro líqui-
do do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 2º-A 
Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em qualquer outra pe-
riodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a des-
tinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º-A Companhia poderá pagar juros sobre 
capital próprio, nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão ser considera-
dos como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X-Liquidação. Artigo 23-
Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotados e observados os pro-
cedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liquidante para administrar a 
Companhia durante o período de liquidação. Capítulo XI-Jurisdição e Solução de 
Conflitos. Artigo 24-Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis da Re-
pública Federativa do Brasil. Artigo 25-A Companhia, seus acionistas, Diretores e 
membros do Conselho Fiscal (quando instalado), elegem o Foro da Comarca de São 
Paulo/SP para dirimir quaisquer questões relacionadas ou oriundas deste Estatuto So-
cial, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. São Paulo, 16 de 
agosto de 2019. Mesa: Marcello Picchi-Presidente, Carlos Henrique Dejavite Araú-
jo-Secretário. Advogado Responsável: Nome: Bruno Balduccini-OAB/SP nº 130.197.

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de fevereiro de 2020, às 10h00, na sede social 
da Work Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Deputado Lacerda Franco, nº 300, CEP 05418-000. 2. 
Convocação e Presença: A convocação para a presente Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) foi dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. Marcello Picchi; 
Secretário: Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo. 4. Ordem do Dia: I. Retificar as seguintes 
informações e deliberações: A. Em relação à Assembleia Geral de Constituição da 
Companhia realizada em 16 de agosto de 2019 (“Assembleia Geral de Constituição”): (i) 
retificar o item (ii) da ordem do dia da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de 
excluir a expressão “após a devida homologação do Banco Central do Brasil”; (ii) retificar o 
item 5 das deliberações da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de ajustar: 
(a) o capital social da Companhia de R$ 1.508.975,40 (um milhão, quinhentos e oito mil, 
novecentos e setenta e cinco reais e quarenta centavos) para R$ 1.508.975,00 (um milhão, 
quinhentos e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais); e (b) o percentual do capital 
social da Companhia subscrito pelo Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo de 49,65% para 
49,66%; e (iii) retificar o item 7 das deliberações da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a fim de ajustar: (a) o prazo de mandato dos eleitos aos cargos da Diretoria 
da Companhia até a posse de seus substitutos, definir o ano do término do mandato e o 
ato societário que irá eleger os novos Diretores; e (b) o número da cédula de identidade e 
do CPF/ME do Sr. João Paulo Dejavite Araújo. B. Em relação ao Estatuto Social da 
Companhia constante do Anexo I à (“Assembleia Geral de Constituição”): (i) retificar o 
artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, constante o Anexo I da ata da (“Assembleia 
Geral de Constituição”), a fim de adequar o objeto social da Companhia ao artigo 3º da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 4.656, de 26 de abril de  2018; (ii) 
retificar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, constante do Anexo I da ata da 
(“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de ajustar o capital social da Companhia de R$ 
1.508.975,40 (um milhão, quinhentos e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais e 
quarenta centavos) para R$ 1.508.975,00 (um milhão, quinhentos e oito mil, novecentos e 
setenta e cinco reais); (iii) retificar o artigo 14, incluindo seu respectivo parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia, constante no Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a fim de: (a) ajustar a composição mínima da Diretoria de 3 (três) para 4 
(quatro) membros; (b) adequar a descrição das atribuições de cada membro da Diretoria 
ao requisito previsto no artigo 143, inciso IV da Lei das S.A.; (iv) retificar o artigo 15 do 
Estatuto Social da Companhia, constante do Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a fim de excluir a expressão “o qual deverá tomar posse de seu cargo 
imediatamente”, considerando que a posse de membros estatutários da Companhia 
depende de aprovação prévia do Banco Central do Brasil; e (v) retificar o Capítulo VIII do 
Estatuto Social da Companhia, constante do Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a fim de adequar as atribuições e atividades da Ouvidoria, bem como os 
critérios de destituição do Ouvidor, às disposições da Resolução CMN nº 4.433, de 23 de 
julho de 2015. C. Em relação aos boletins de subscrição constantes dos Anexos II-A e II-B 
à (“Assembleia Geral de Constituição”), retificar os valores totais subscritos e integralizados 
pelo Sr. Marcello Picchi e pelo Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo, em decorrência da 
retificação referente ao ajuste do capital social da Companhia realizada nos termos do item 
B (ii) acima. II. Ratificar todas as disposições da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), do Estatuto Social e dos boletins de subscrição, que não tenham sido 
expressamente retificadas de acordo com os itens acima; e III. Consolidar o Estatuto Social 
da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. 5. Deliberações Tomadas: colocadas 
as matérias em discussão e posterior votação, os acionistas, por unanimidade e sem 
quaisquer ressalvas, discutiram, deliberaram e aprovaram: A. Em relação à ata da 
(“Assembleia Geral de Constituição”): (i) a retificação do item (ii) da ordem do dia da ata da 
(“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de excluir a expressão “após a devida 
homologação do Banco Central do Brasil”. Assim, a ordem do dia da (“Assembleia Geral de 
Constituição”) passará a vigorar com a seguinte redação: “4. Ordem do Dia: O presidente 
declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de 
uma sociedade por ações sob a denominação social de Work Sociedade de Crédito 
Direto S.A. (“Companhia”), de acordo com o estatuto social aprovado na forma do Anexo 
I à ata desta assembleia de constituição (“Estatuto Social”); e (ii) a eleição e definição da 
remuneração global dos diretores da Companhia.” (ii) a retificação do item 5 das 
deliberações da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de ajustar: (a) o capital 
social da Companhia de R$ 1.508.975,40 (um milhão, quinhentos e oito mil, novecentos e 
setenta e cinco reais e quarenta centavos) para R$ 1.508.975,00 (um milhão, quinhentos e 
oito mil, novecentos e setenta e cinco reais), representado por 1.508.975 (um milhão, 
quinhentas e oito mil, novecentas e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada; e (b) o percentual do capital 
social da Companhia subscrito pelo Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo de 49,65% para 
49,66%. Assim, o item 5 das deliberações da (“Assembleia Geral de Constituição”) passará 
a vigorar com a seguinte redação: “5. Deliberações Tomadas: Informou o presidente que 
sobre a mesa encontravam-se os boletins de subscrição do capital social da Companhia, 
já assinados pelos acionistas fundadores que subscreveram e integralizaram a totalidade 
do capital social inicial da Companhia, neste ato, no valor de R$1.508.975,00 (um milhão, 
quinhentos e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais), representado por 1.508.975 (um 
milhão, quinhentas e oito mil, novecentas e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, na seguinte 
proporção: da seguinte forma: (i) Marcello Picchi, acima qualificado, neste ato subscreve 
50,34% das ações ordinárias; e (ii) Carlos Henrique Dejavite Araújo, acima qualificado, 
neste ato subscreve 49,66% das ações ordinárias, as quais foram totalmente integralizadas 
em moeda corrente nacional, conforme evidenciado por depósito do capital realizado em 
dinheiro.” (iii) a retificação do item 7 das deliberações da ata da (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a fim de ajustar: (a) o prazo de mandato dos eleitos aos cargos da Diretoria 
da Companhia, de 3 (três) anos, para que este se estenda até a posse dos que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2022, definindo o ano do término do mandato, e 
o ato societário que irá eleger os novos Diretores; e (b) o número da cédula de identidade 
e do CPF/ME do Sr. João Paulo Dejavite Araújo para 63.118.306-1 e 600.500.703-39, 
respectivamente. Assim, o item 7 das deliberações da (“Assembleia Geral de Constituição”) 
passará a vigorar com a seguinte redação: “7. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, 
os acionistas deliberaram sobre a composição da diretoria da Companhia e elegeram, 
sujeito à homologação da eleição pelo Banco Central do Brasil, com mandato até a posse 
dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2022, permitida a reeleição: (i) o 
Sr. Marcello Picchi, acima qualificado, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) o Sr. Carlos 
Henrique Dejavite Araújo, acima qualificado, na qualidade de Diretor Vice-Presidente; (iii) 
a Sra. Jeyne Yujung Chun, brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 29.228.115-8, inscrita no CPF/ME sob nº 278.032.858-48, com endereço profissional na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, 
Pinheiros, CEP 05418-000, na qualidade de Diretora Financeira; e (iv) o Sr. João Paulo 
Dejavite Araújo, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 63.118.306-1, 
inscrito no CPF/ME sob nº 600.500.703-39, com endereço profissional na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Deputado Lacerda Franco, n° 300, Pinheiros, CEP 
05418-000, na qualidade de Diretor de Tecnologia. 7.1. Os diretores ora eleitos declararam, 
para os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da Companhia, por qualquer lei especial, que não foram 
condenados por qualquer crime, não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os diretores ora eleitos serão 
investidos em seus respectivos cargos tão logo a eleição seja homologada pelo Banco 
Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de posse lavrados no livro próprio.” B. 
Em relação ao Estatuto Social da Companhia constante do Anexo I à (“Assembleia Geral 
de Constituição”): (i) a retificação do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia constante 
do Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de adequar o objeto social 
da Companhia ao artigo 3º da Resolução CMN nº 4.656, de 26 de abril de 2018. Assim, o 
artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4º-A Companhia tem por objeto: (i) operações de empréstimo, de financiamento e 
de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com 
utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) 
emissão de moeda eletrônica nos temos da regulamentação em vigor; (iii) prestação de 
serviços de análise de crédito para terceiros; (iv) cobrança de crédito de terceiros; e (v) 
atuação como representante de seguros na distribuição de seguro relacionado com as 
operações previstas no item “(i)” deste artigo, por meio de plataforma eletrônica, nos 
termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP).” (ii) a 
retificação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, constante no Anexo I da ata da 
(“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de refletir o ajuste ao capital social da 
Companhia de R$ 1.508.975,40 (um milhão, quinhentos e oito mil, novecentos e setenta e 
cinco reais e quarenta centavos) para R$ 1.508.975,00 (um milhão, quinhentos e oito mil, 
novecentos e setenta e cinco reais). Assim, o artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5°-O capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, é de R$ 1.508.975,00 (um milhão, quinhentos e oito mil, 
novecentos e setenta e cinco reais), dividido em 1.508.975 (um milhão, quinhentos e oito 
mil, novecentas e setenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal.” (iii) a retificação do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia constante do 
Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), bem como seu parágrafo único, a 
fim de: (a) ajustar a composição mínima da Diretoria de 3 (três) para 4 (quatro) membros; 
(b) adequar a descrição das atribuições de cada membro da Diretoria ao requisito previsto 
no artigo 143, inciso IV da Lei das S.A. Assim, o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia 
e seus respectivos parágrafos passarão a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 14-A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 5 (cinco) membros. Os 
Diretores da Companhia reportarão à Assembleia Geral periodicamente, conforme 
solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores deverão 
permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral 
tomem posse de seus cargos. Parágrafo 1º-A Diretoria será composta por um Diretor 
Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor Financeiro e um Diretor de Tecnologia. 
Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, 
de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por 
lei ou pelo presente Estatuto Social, atribuída a competência à Assembleia Geral. 
Parágrafo 2º-Compete ao Diretor Presidente, dentre outras atribuições: (i) convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria e as Assembleias Gerais; (ii) determinar as funções 
específicas dos demais Diretores e orientá-los no desempenho de suas funções; e (iii) 
determinar e coordenar a política geral de atuação da Companhia em todas as áreas, 
inclusive operacional, administrativa e financeira. Parágrafo 3º-Compete ao Diretor Vice-
Presidente, dentre outras atribuições, executar as diretrizes e desempenhar as atribuições 
que lhes venham a ser conferidas pelo Diretor Presidente. Parágrafo 4º-Compete ao 
Diretor Financeiro, dentre outras atribuições: (a) Elaborar e manter em boa ordem a 
contabilidade e as demonstrações financeiras, bem como os demais controles internos da 
Companhia; (b) Elaborar e revisar periodicamente, em conjunto com o Diretor Presidente, 
os orçamentos anuais da Companhia; (c) Gerenciar os investimentos da Companhia; e (d) 
Gerenciar a solvência da Companhia. Parágrafo 5º-Compete ao Diretor de Tecnologia, 
dentre outras atribuições: (a) Administrar a infraestrutura de redes, programas e sistemas 
implantados na Companhia; (b) Administrar as atividades de tecnologia da informação, 
conforme cronogramas, prioridades e orçamentos da Companhia; (c) Acompanhar novos 
lançamentos de hardwares e softwares; (d) Planejar, coordenar, administrar e supervisionar 
os projetos de desenvolvimento e manutenção dos sistemas da Companhia; e (e) 
Desenvolver um plano de investimentos para manter as operações através da atualização 
dos sistemas e recursos tecnológicos.” (iv) a retificação do artigo 15 do Estatuto Social da 
Companhia constante do Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), a fim de 
excluir a expressão “o qual deverá tomar posse de seu cargo imediatamente”, considerando 
que a posse de membros estatutários da Companhia depende de aprovação prévia do 
Banco Central do Brasil. Assim, o artigo 15 do Estatuto Social da Companhia passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 15-Na hipótese de renúncia de um dos Diretores 
ou diante da vacância na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada em até 8 
(oito) dias a fim de eleger um Diretor substituto.” (v) a retificação do Capítulo VIII do Estatuto 
Social da Companhia constante do Anexo I da ata da (“Assembleia Geral de Constituição”), 
a fim de adequar as atribuições e atividades da Ouvidoria, bem como os critérios de 
destituição do Ouvidor, às disposições da Resolução CMN nº 4.433, de 23 de julho de 
2015. Assim, o Capítulo VIII do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Capítulo VIII Ouvidoria. Artigo 20-A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor, que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e 
requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas 
relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos. O 
Ouvidor terá mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º-A 
Ouvidoria contará com condições adequadas para seu funcionamento, bem como para 
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção. Parágrafo 2º-É assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias 
para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio 
administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas 
atividades no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo 3º-O Ouvidor poderá ser 
destituído pela Diretoria nas seguintes situações: (i) no caso de descumprimento de 
atribuições inerentes ao seu cargo, tais como aquelas previstas no artigo 21 abaixo; ou (ii) 
caso venha a apresentar desempenho aquém daquele esperado pela Diretoria. Artigo 
21-São atribuições e atividades da Ouvidoria: (a) Prestar atendimento de última instância 
às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido 
solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (b) Atuar como canal de 
comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive 
na mediação de conflitos; (c) Informar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades 
de Ouvidoria; (d) Atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às 
reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia; (e) Prestar 
esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o 
prazo previsto para resposta (f) Encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo 
previsto; (g) Manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas 
pelos Diretores para solucioná-los; e (h) Elaborar e encaminhar à auditoria interna e à 
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Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo 
acerca da atuação da Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições.” C. Em relação aos 
boletins de subscrição constantes dos Anexos II-A e II-B à (“Assembleia Geral de 
Constituição”), a retificação dos valores totais subscritos e integralizados pelo Sr. Marcello 
Picchi e pelo Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo, para ajustar o valor total subscrito e 
integralizado para: (a) R$ 759.620,00 (setecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e 
vinte reais), com relação às ações subscritas pelo Sr. Marcello Picchi; e (b) R$ 749.355,00 
(setecentos e quarenta e nove mil, trezentos e cinquenta e cinco reais), com relação às 
ações subscritas pelo Sr. Carlos Henrique Dejavite Araújo. Assim, os boletins de subscrição 
passarão a vigorar na forma do Anexo II-A e Anexo II-B à presente ata de (“Assembleia 
Geral Extraordinária”); D. Ratificação de todas as disposições da ata da (“Assembleia Geral 
de Constituição”), do Estatuto Social e dos boletins de subscrição que não tenham sido 
expressamente retificadas na presente (“Assembleia Geral Extraordinária”); e E. A 
consolidação do Estatuto Social da Companhia alterado para refletir as alterações 
aprovadas na presente (“Assembleia Geral Extraordinária”), na forma do Anexo I à 
presente ata. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente (“Assembleia Geral 
Extraordinária”), da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. 7. Acionistas Presentes: Marcello Picchi e Carlos Henrique 
Dejavite Araújo. Certificamos que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 19 de fevereiro de 2020. Mesa: Marcello Picchi-Presidente, Carlos Henrique 
Dejavite Araújo-Secretário. Acionistas: Marcello Picchi, Carlos Henrique Dejavite Araújo. 
Visto do Advogado Responsável: Bruno Balduccini-OAB/SP nº130.197. JUCESP n° 
215.275/20-2 em 25/06/2020, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo 
I-Estatuto Social da Work Sociedade de Crédito Direto S.A. Capítulo I-Nome, Sede, 
Foro e Duração. Artigo 1º-A Work Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é 
uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º-A Companhia tem sede e foro 
jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Deputado Lacerda Franco, n° 
300, bairro Pinheiros, CEP 05418-000. Parágrafo Único-A Companhia poderá, por 
deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar filiais, no território nacional e/ou no 
exterior. Artigo 3º-A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II-Objeto 
Social. Artigo 4º-A Companhia tem por objeto: (i) operações de empréstimo, de 
financiamento e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma 
eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital 
próprio; (ii) emissão de moeda eletrônica nos temos da regulamentação em vigor; (iii) 
prestação de serviços de análise de crédito para terceiros; (iv) cobrança de crédito de 
terceiros; e (v) atuação como representante de seguros na distribuição de seguro 
relacionado com as operações previstas no item “(i)” deste artigo, por meio de plataforma 
eletrônica, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). Parágrafo Único-Até a expedição da autorização para funcionamento como 
instituição financeira pelo Banco Central do Brasil, é vedada a realização de qualquer 
atividade relacionada a operações privativas de sociedades de crédito direto. Capítulo III-
Capital Social e Ações. Artigo 5°-O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 1.508.975,00 (um milhão, quinhentos e oito mil, 
novecentos e setenta e cinco reais), dividido em 1.508.975 (um milhão, quinhentos e oito 
mil, novecentas e setenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo 1º-Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação 
aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social. Parágrafo 2º-Os acionistas terão 
preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do capital social, 
fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação da respectiva 
deliberação para o exercício de preferência, observada a regulamentação do Banco 
Central do Brasil. Capítulo IV-Assembleias Gerais. Artigo 7º A Assembleia Geral reunir-
se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei 
assim exigirem. Parágrafo 1º-A Assembleia Geral será convocada na forma da lei. 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 2º-As convocações 
para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão 
aprovadas e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não 
estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas 
representando 100% do capital social. Parágrafo 3º-A Assembleia Geral será presidida 
pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O 
presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Parágrafo 
4º-O acionista pode fazer representar-se na Assembleia Geral por procurador, constituído 
na forma do artigo 126 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 
8º-A Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de 
Assembleias Gerais, as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações 
tomadas, incluindo as discussões relacionadas a assuntos que não forem objeto de 
decisões consensuais. Artigo 9º-As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por acionistas que 
representem a maioria absoluta do capital social votante da Companhia, não se 
computando os votos em branco. Artigo 10-A Assembleia Geral da Companhia terá 
competência para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. e sobre as 
seguintes matérias, respeitando o quórum qualificado equivalente à aprovação de ações 
representativas de 60% (sessenta por cento) do capital votante da Companhia: (a) A 
declaração e/ou o pagamento de dividendos ou qualquer outra forma de distribuição de 
lucros pela Companhia, incluindo juros sobre capital próprio; (b) Fixação de orientações 
gerais dos negócios da Companhia; (c) Eleição e destituição dos diretores da Companhia 
e fixação das respectivas atribuições, observado o que a respeito dispuser o presente 
Estatuto Social; (d) Fiscalização da gestão dos diretores, exame, a qualquer tempo, dos 
livros e documentos da Companhia, bem como solicitação de informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração ou sobre quaisquer outros atos; (e) Qualquer alteração 
no Estatuto Social da Companhia; (f) Manifestar-se sobre o relatório da administração e as 
contas da Diretoria; (g) Autorizar previamente a celebração de todos e quaisquer contratos, 
cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (h) Deliberar sobre a 
emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, fixando o preço de 
emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito de 
preferência e outras condições da emissão; (i) Autorizar a alienação de bens do ativo 
permanente, prestação de garantias a obrigações de terceiros; (j) Escolher e destituir os 
auditores independentes; (k) Discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício; (l) 
Eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (m) Aprovar qualquer fusão, 
cisão, incorporação e dissolução da Companhia. Capítulo V-Administração. Artigo 11-A 
Companhia será administrada pela Diretoria. Artigo 12-Os membros da Diretoria 
permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 (três) anos, se estendendo até a 
investidura e homologação da eleição pelo Banco Central do Brasil, sendo permitida a 
reeleição. Capítulo VI-Diretoria. Artigo 13-As operações do dia-a-dia da Companhia 
serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no 
Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a preencherem a 
posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para 
desempenhar suas funções e gozarem de boa reputação. Parágrafo Único-Sem prejuízo 
do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, 
implementação e revisão de estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) 
governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 
3 de março de 1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 14-A Diretoria será composta 
por, no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 5 (cinco) membros. Os Diretores da Companhia 
reportarão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme 
determinado neste Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até 
que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. 
Parágrafo 1º-A Diretoria será composta por um Diretor Presidente, um Diretor Vice-
Presidente, um Diretor Financeiro e um Diretor de Tecnologia. Compete à Diretoria a 
administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos 
necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo 
presente Estatuto Social, atribuída a competência à Assembleia Geral. Parágrafo 
2º-Compete ao Diretor Presidente, dentre outras atribuições: (i) convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria e as Assembleias Gerais; (ii) determinar as funções específicas dos 
demais Diretores e orientá-los no desempenho de suas funções; e (iii) determinar e 
coordenar a política geral de atuação da Companhia em todas as áreas, inclusive 
operacional, administrativa e financeira. Parágrafo 3º-Compete ao Diretor Vice-Presidente, 
dentre outras atribuições, executar as diretrizes e desempenhar as atribuições que lhes 
venham a ser conferidas pelo Diretor Presidente. Parágrafo 4º-Compete ao Diretor 
Financeiro, dentre outras atribuições: (a) Elaborar e manter em boa ordem a contabilidade 
e as demonstrações financeiras, bem como os demais controles internos da Companhia; 
(b) Elaborar e revisar periodicamente, em conjunto com o Diretor Presidente, os 
orçamentos anuais da Companhia; (c) Gerenciar os investimentos da Companhia; e (d) 
Gerenciar a solvência da Companhia. Parágrafo 5º-Compete ao Diretor de Tecnologia, 
dentre outras atribuições: (a) Administrar a infraestrutura de redes, programas e sistemas 
implantados na Companhia; (b) Administrar as atividades de tecnologia da informação, 
conforme cronogramas, prioridades e orçamentos da Companhia; (c) Acompanhar novos 
lançamentos de hardwares e softwares; (d) Planejar, coordenar, administrar e supervisionar 
os projetos de desenvolvimento e manutenção dos sistemas da Companhia; e (e) 
Desenvolver um plano de investimentos para manter as operações através da atualização 
dos sistemas e recursos tecnológicos. Artigo 15-Na hipótese de renúncia de um dos 
Diretores ou diante da vacância na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada em 
até 8 (oito) dias a fim de eleger um Diretor substituto. Artigo 16-A Diretoria terá amplos 
poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e operações 
relacionadas ao objeto social, observando as disposições do artigo 10 deste Estatuto 
Social. Artigo 17-Observado o disposto no artigo 10 deste Estatuto Social, a Companhia 
poderá ser representada e se obrigará a realizar todos os atos necessários para atingir seu 
objeto social, e será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, 
observadas as disposições legais, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas em 
Assembleia Geral: (a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; ou (b) Pela assinatura 
conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 (um) procurador devidamente investido com 
poderes específicos. Parágrafo Único-As procurações serão sempre outorgadas por 2 
(dois) Diretores, estabelecendo os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações 
outorgadas para fins judiciais, não terão prazo de validade superior a 2 (dois) anos. Artigo 
18-Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por 
funcionários da Companhia que forem estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da 
Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII-
Conselho Fiscal. Artigo 19-A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, 
composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. 
Capítulo VIII-Ouvidoria. Artigo 20-A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor, que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e 
requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas 
relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos. O 
Ouvidor terá mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º-A 
Ouvidoria contará com condições adequadas para seu funcionamento, bem como para 
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção. Parágrafo 2º-É assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias 
para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio 
administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas 
atividades no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo 3º-O Ouvidor poderá ser 
destituído pela Diretoria nas seguintes situações: (i) no caso de descumprimento de 
atribuições inerentes ao seu cargo, tais como aquelas previstas no artigo 21 abaixo; ou (ii) 
caso venha a apresentar desempenho aquém daquele esperado pela Diretoria. Artigo 
21-São atribuições e atividades da Ouvidoria: (a) Prestar atendimento de última instância 
às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido 
solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (b) Atuar como canal de 
comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive 
na mediação de conflitos; (c) Informar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades 
de Ouvidoria; (d) Atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às 
reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia; (e) Prestar 
esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o 
prazo previsto para resposta; (f) Encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo 
previsto; (g) Manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotas 
pelos Diretores para solucioná-los; e (h) Elaborar e encaminhar à auditoria interna e à 
Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo 
acerca da atuação da Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Capítulo IX-
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 22-O exercício social se 
encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as Demonstrações Financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º-Em cada 
exercício, os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório correspondente a, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 
202 da Lei das S.A. Parágrafo 2º-A Companhia poderá levantar balanços semestrais, 
trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos 
períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º-A Companhia 
poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei 
Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e legislação pertinente, cujos valores totais 
poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo 
X-Liquidação. Artigo 23-Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotados 
e observados os procedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liquidante 
para administrar a Companhia durante o período de liquidação. Capítulo XI-Jurisdição e 
Solução de Conflitos. Artigo 24-Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis 
da República Federativa do Brasil. Artigo 25-A Companhia, seus acionistas, Diretores e 
membros do Conselho Fiscal (quando instalado), elegem o Foro da Comarca de São 
Paulo/SP para dirimir quaisquer questões relacionadas ou oriundas deste Estatuto Social, 
com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. São Paulo, 19 de fevereiro 
de 2020. Mesa: Marcello Picchi-Presidente, Carlos Henrique Dejavite Araújo-Secretário. 
Visto do Advogado Responsável: Bruno Balduccini-OAB/SP nº: 130.197. 

Em 02/06/2020, os sócios Benny Burattini Goldenberg e Paola Florência Carosella, da La Guapa Empório 
e Empanadas Ltda. (“Companhia”), com sede São Paulo/SP, Rua Bandeira Paulista, 446, Itaim Bibi, resol-
veram aprovar: (i) a transformação da Companhia em sociedade anônima de capital fechado, com renúncia 
dos sócios ao direito de retirada e conversão das 3.000.000 quotas em 3.000.000 ações, distribuídas entre 
os acionistas na mesma proporção em que participavam do capital social antes da transformação; (ii) a al-
teração da denominação social para La Guapa Empório e Empanadas S.A.; (iii) a eleição de Benny Burattini 
Goldenberg e Marco Giancola para os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Operações, respectivamen-
te; e (iv) a redação do Estatuto Social da Companhia, em vigor conforme Anexo I. O Instrumento de 16ª Al-
teração Contratual e Transformação em S.A. foi registrado na JUCESP em 26/06/2020 nº 228.373/20-7. O 
presente extrato é publicado para os fi ns do artigo 94 da Lei nº 6.404/76. Anexo I: Estatuto Social. Capí-
tulo I - Denominação Social, Sede, Foro, Objeto e Duração. Artigo 1. A La Guapa Empório e Em-
panadas S.A. (“Companhia”) é uma S.A. de capital fechado regida por este Estatuto Social e pela Lei 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia tem sua sede e foro São Paulo/SP, Rua 
Bandeira Paulista, 446, Itaim Bibi, e poderá, mediante deliberação e voto afi rmativo de acionistas que re-
presentem, no mínimo, 80% do capital social, alterar o endereço da sede, abrir, manter e encerrar fi liais em 
todo o território nacional ou no exterior. § Único. A Companhia possui as seguintes fi liais: 19.999.483/0002-
99 - Filial I - Alameda Lorena, 1731, Pavimento Superior, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01424-007; 
19.999.483/0003-70 - Filial II - Rua Costa Carvalho, 289 / 293, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05429-130; 
19.999.483/0004-50 - Filial III - Rua dos Pinheiros, 248 B, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05422-000; 
19.999.483/0005-31- Filial IV - Rua Flórida, 1602, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04565-001; 
19.999.483/0006-12 - Filial V - Rua Antônio Carlos, 452, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01309-010; 
19.999.483/0007-01 - Filial VI - Avenida Higienópolis, 698, lojas 2010 e 2011, Higienópolis, São Paulo/SP, 
CEP 01238-000; 19.999.483/0009-65 - Filial VII - Alameda Itu, 513, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01421-
000; 19.999.483/0008-84 - Filial VIII - Rua Major Sertório, 120, Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 01222-000; 
19.999.483/0011-80 - Filial IX - Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1676 a 1688 - Raja, Vila Olímpia, São Pau-
lo/SP, CEP 04548-005; 19.999.483/0010-07 - Filial X - Avenida Cardeal Santiago Luiz Copello, nº 221, Galpão 
2, Vila Ribeiro de Barros, São Paulo/SP, CEP 05308-000. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social (i) a 
exploração comercial de restaurantes e lanchonetes, o preparo de refeições, doces, sobremesas, salgados 
e lanches para comercialização; (ii) a compra e venda de bebidas, inclusive alcóolicas; (iii) o desenvolvimen-
to e registro de marca, a padronização do modelo de trabalho, a criação e patenteio de criações; e (iv) a pro-
moção, comercialização e gestão do sistema de franquias, na qualidade de franqueador, conforme possibi-
lita a Lei Federal nº 8.955, de 15.12.1994. Artigo 4. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Ca-
pítulo II - Capital Social. Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, é de R$3.000.000,00, dividido em 3.000.000 de ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal. §1º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
dá direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º. É vedada a emissão de partes benefi ciárias 
pela Companhia, bem como a circulação de tais títulos por parte da Companhia. §3º. É assegurado direito 
de preferência aos acionistas para subscrição das ações emitidas pela Companhia, na proporção das res-
pectivas participações no capital social da Companhia, regendo-se o exercício desse direito de acordo com 
a legislação aplicável. §4º. O capital social fi ca dividido entre matriz e fi liais da seguinte forma: Matriz - 
R$2.700.000,00; Filial I - R$30.000,00; Filial II - R$30.000,00; Filial III - R$30.000,00; Filial IV - R$30.000,00; 
Filial V - R$30.000,00; Filial VI - R$30.000,00; Filial VII - R$30.000,00; Filial VIII - R$30.000,00; Filial IX - 
R$30.000,00; Filial X - R$30.000,00; Total - R$3.000.000,00. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 6. 
Os acionistas reunir-se-ão em assembleia geral da Companhia (“Assembleia Geral”), ordinariamente, den-
tro dos 4 meses que se seguirem ao encerramento do exercício social para deliberarem sobre as matérias 
constantes do artigo 132, Lei das S.A.; e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade. §1º. As As-
sembleias Gerais serão convocadas e instaladas conforme o disposto na Lei das S.A. O edital de convoca-
ção deverá conter as matérias da ordem do dia, bem como o dia, a hora e o local da Assembleia Geral. As 
formalidades de convocação serão dispensadas quando a totalidade dos acionistas comparecer à Assem-
bleia Geral. §2º. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer acionista ou Diretor, eleito pela maio-
ria dos acionistas presentes, a quem caberá a escolha do secretário. §3º. Exceto se previsto de forma diver-
sa na legislação aplicável e neste Estatuto Social, as matérias submetidas às Assembleias Gerais serão 
aprovadas por acionistas titulares de ações representativas da maioria do capital social da Companhia. §4º. 
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As atas das Assembleias Gerais serão lavradas no livro apropriado e registradas na junta comercial compe-
tente quando exigido pela lei aplicável. Capítulo IV - Administração. Artigo 7. A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria composta por 2 membros, sendo 1 designado Diretor Presidente e 1 Diretor de 
Operações, acionistas ou não, com mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição. Os membros da Dire-
toria serão todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, que fi xará a respectiva re-
numeração anual. § Único. Os Diretores serão investidos nos seus cargos, independentemente de caução, 
mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Di-
retoria, e permanecerão em seus cargos até a posse dos seus sucessores. Em caso de vacância do cargo de 
qualquer membro da administração, a substituição se dará na forma da lei aplicável. Artigo 8. Caberá aos 
membros da Diretoria a prática dos atos necessários e/ou convenientes à administração da Companhia, dis-
pondo, para tanto, dos poderes necessários para representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa 
ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou mu-
nicipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, ressalvados aque-
les cuja competência seja atribuída à Assembleia Geral por lei ou pelo presente Estatuto Social. Artigo 9. 
A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negó-
cios jurídicos ou perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
bem como nos atos e operações de gestão ordinária dos negócios sociais, incumbirá e será obrigatoriamen-
te praticada: (i) pelo Diretor Presidente, isoladamente; e (ii) por 1 Diretor agindo em conjunto com 1 procu-
rador com poderes especiais, nomeado de acordo com o parágrafo único abaixo. § Único. As procurações 
serão outorgadas sempre mediante a assinatura do Diretor Presidente, e deverão especifi car os poderes 
concedidos, bem como estabelecer prazo certo de duração, limitado a 1 ano, exceto no caso de procurações 
ad judicia, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 10. Se e quan-
do instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto de 3 membros e seus respectivos suplentes, 
todos com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela As-
sembleia Geral nas condições previstas em lei. § Único. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter per-
manente e somente será instalado em Assembleia Geral mediante convocação dos acionistas. Capítulo VI 
- Exercício Social e Lucros. Artigo 11. O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 
de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial e as demais de-
monstrações fi nanceiras exigidas por lei. Artigo 12. Do resultado apurado em cada exercício social, após 
dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, serão destinados: (a) 5% 
para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, 
somado ao montante das reservas de capital, atinja 30% do capital social; e (b) do saldo remanescente, 
25% será destinado para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, na forma do artigo 
202 da Lei das S.A., tendo o saldo restante a destinação determinada pela Assembleia Geral, na forma da 
lei aplicável. §1º. O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído ou poderá ser distribuído 
em percentual inferior se e quando a Assembleia Geral assim deliberar sem oposição de qualquer dos acio-
nistas, na forma do artigo 202, §3º, Lei das S.A. §2º. Por deliberação dos acionistas representando a maio-
ria do capital social da Companhia, a Companhia poderá levantar balancetes mensais, trimestrais ou se-
mestrais, distribuindo os lucros então apurados. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação. Artigo 13. A 
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação 
da Assembleia Geral. § Único. Em caso de liquidação e dissolução da Companhia, competirá à Assembleia 
Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, se instala-
do, que deverão atuar no período de liquidação, fi xando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - Prática de 
Atos Ultra Vires. Artigo 14. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Com-
panhia, os atos de qualquer acionista, Diretor, empregado, funcionário ou procurador devidamente consti-
tuído que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social da Com-
panhia, salvo nas situações expressamente previstas no presente Estatuto, ou mediante autorização expres-
sa da Assembleia Geral, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que estará sujeito o infrator 
deste dispositivo, conforme aplicável. Capítulo IX - Disposições Gerais. Artigo 15. Este Estatuto Social 
será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 16. Quaisquer 
controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social, serão submetidas ao foro São Paulo/SP, com 
a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001765-84.2020.8.26.0008 O MM. Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PONTO FINAL PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA,
CNPJ 59.842.393/0001-23, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Condomínio Edifício San Remo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 262.484,95, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de junho de 2020. 10 e 11/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001186-36.2013.8.26.0001/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos
Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SONIA MAGARIAN, RG 6.678.737, CPF
006.869.988-39, que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CIBELE, ajuizoulhe, bem como a José Alberto Laporta
(citado), Ação de Cobrança, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a coexecutada em lugar ignorado e incerto, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 64.985,18 (16/5/17), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 10 e 11/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007319-59.2018.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO
HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HELISIANE ESTEVES MENDES
DE MORAES, Brasileiro, Casada, Prendas do Lar, RG 92971118, CPF 000.178.947-35, que lhe foi proposta
uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Condomínio West Hills Loft, para que, no PRAZO de 15
(quinze) dias úteis, pague a quantia fixada em R$171.035,59, devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de
mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento. Não sendo apresentada
impugnação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2020.    10 e 11/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023983-75.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUNG MIN JEON, RG V603075Y, CPF 233.799.228-
46, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO BRADESCO S/A,
alegando em síntese: a cobrança do valor de R$ 29.894,02 (vinte e nove mil, oitocentos e noventa e quatro reais
e dois centavos), referente ao Contrato nº 087500018726 (antigo HSBC) 6935737 (atual Bradesco), Crédito
Parcelado, atualizado até 07/02/2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março
de 2020. 10 e 11/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005782-98.2018.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a L. C. LINDA CASA - MERCEARIA LIMITADA, CNPJ
60.481.744/0001-15, na pessoa do seu representante legal, JOSENILTON ALVES NUNES, CPF 413.598.598-
2 e MARCELO CARVALHO DA SILVA VILAR, CPF 419.860.238-77, que o Banco Bradesco S/A, ajuizou-lhes
Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença.
Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito no valor de R$ 202.798,05(09/2018),
devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de
10%. Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento,
inicia-se o prazo de 15 dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso de revelia, será nomeado curador especial (art.
257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2019. 10 e 11/07
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073025-35.2014.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier
Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLASS TOUR PASSAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ:
47.236.302/0001-27, CONSTANTINO KARACOSTAS, CPF: 050.893.598-90 e MARIA TERESA NOGUEIRA
MORAES, CPF: 075.613.458-79, que BANCO DO BRASIL S/A lhes ajuizou Ação de Cobrança, objetivando
condenar os REQUERIDOS ao pagamento de R$ 1.221.457,47 (um milhão, duzentos e vinte e um mil,
quatrocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Empresa Flex sob o nº 681.601.363. Assim,
tendo em vista que os réus se encontram em lugar incerto e desconhecido, pelo presente edital, CITA os
requeridos CLASS TOUR PASSAGENS E TURISMO LTDA, CONSTANTINO KARACOSTAS e MARIA
TERESA NOGUEIRA MORAES, para, querendo, responderem aos termos desta Ação, no prazo de 15
(quinze) dias, contados do decurso de prazo deste edital, com a ADVERTÊNCIA de que, não contestada a
ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo Requerente na inicial. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, foi expedido o presente, que será afixado e
publicado no local de costume. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de
2020. 09 e 10/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LOUZANE 
FERNEDA, REQUERIDO POR SUZETE FERNEDA PROCESSO Nº1014825-32.2014.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito 
da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional IV-Lapa, Estado de São Paulo, Dr. José Antonio Siqueira Nunes de 
Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 10/01/2020, foi decretada a INTERDIÇÃO de LOUZANE FERNEDA, CPF 677.737.618-68, declarando-a 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter 
DEFINITIVO,SUZETE FERNEDA,CPF 047.831.438-89. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de abril de 2020. [10] 
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Toffoli determina que Lava Jato
compartilhe dados com a PGR

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2020

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro Dias
Toffoli, decidiu na quinta-feira (9)
que as forças-tarefas da Operação
Lava Jato em São Paulo, no Rio
de Janeiro e no Panará devem en-
tregar à Procuradoria-Geral da
República (PGR) todas as bases
de dados da investigação. 

A decisão do ministro foi
motivada por uma ação protoco-
lada pelo vice-procurador Hum-
berto Jacques de Medeiros, após
as forças-tarefas rejeitarem um
pedido da PGR para compartilha-
mento dos dados investigatóri-
os que já foram colhidos.

Na decisão, Toffoli afirmou
que todas as unidades do Ministé-
rio Público integram uma única
instituição, que é comandada pela
PGR. Segundo o presidente, a pro-
curadoria “hierarquicamente, de-
tém competência administrativa
para requisitar o intercâmbio ins-
titucional de informações”.

Além disso, o presidente do
STF disse que há indícios de “gra-
ves fatos que sugerem” a inves-
tigação de cidadãos com foro
por prorrogativa de função no
Supremo, como os presidentes
da Câmara, Rodrigo Maia, e do
Senado, Davi Alcolumbre, que

teriam tido os nomes” artifici-
almente reduzidos” em uma de-
núncia apresentada na Justiça
Federal em Curitiba.

“Defiro a liminar determi-
nando-se a imediata consignação
ao procurador-geral da Repúbli-
ca de todas as bases de dados
estruturados e não-estruturados
utilizadas e obtidas em suas in-
vestigações”, decidiu o ministro.

Antes da decisão de Toffoli,
a PGR afirmou que todo mate-
rial probatório obtido pelas for-
ças-tarefas de procuradores da
Lava Jato pertence à instituição.

Segundo a força-tarefa no

Paraná, decisões judiciais cita-
das anteriormente pela PGR não
“autorizam o compartilhamento
ou acesso indiscriminado a in-
formações”, sem indicação de
um propósito específico.

O banco de dados do MPF
local possui documentos apre-
endidos, informações sobre
transações financeiras no Brasil
e no exterior feitas por investi-
gados, além de relatórios de in-
teligência financeira, obtidos
com autorização judicial, que
envolvem empresários, agentes
públicos, partidos e políticos.
(Agencia Brasil)

O Brasil registrou 69.184
mortes em função da pandemia
do novo coronavírus. Nas últi-
mas 24 horas, foram acresci-
das às estatísticas 1.220 pes-
soas que perderam a vida em
decorrência da covid-19. Os
dados estão na atualização di-
ária divulgada pelo Ministério
da Saúde na quinta-feira (9).

Conforme o balanço, há
632.552 pessoas em acompa-
nhamento e 1.054.043 se re-
cuperaram. Há 4.077 mortes
em investigação.

O número acumulado de
óbitos teve aumento de 1,7%
em relação a ontem, quando
constavam 67.964 falecimen-

Covid-19: Brasil
registra 69,1 mil

mortes e 1,75 milhão
de casos

tos pela doença. O painel do
órgão também trouxe 42.619
novos casos. Com isso, o to-
tal acumulado de pessoas in-
fectadas no país atingiu
1.755.779.

O total representa um cres-
cimento de 2,4% em relação a
ontem, quando o painel do mi-
nistério trazia 1.713.160 pes-
soas nesta condição.

A letalidade (número de
mortes por total de casos) foi
de 3,9%. A mortalidade (quan-
titativo de óbitos por 100 mil
habitantes) ficou em 32,9. A
incidência dos casos de covid-
19por 100 mil habitantes é de
835,5. (Agencia Brasil)

Produção de motocicletas atinge 78 mil
unidades em junho e indica retomada

A indústria brasileira de mo-
tocicletas registrou em junho
78.130 unidades produzidas no
Polo Industrial de Manaus
(PIM), de acordo com dados da
Associação Brasileira dos Fabri-
cantes de Motocicletas, Ciclo-
motores, Motonetas, Bicicletas
e Similares – Abraciclo. Este
volume representa uma alta de
427,6% em relação a maio do
presente ano (14.809 unida-
des*), mês em que as montado-
ras retomaram a produção de
forma gradual. (*) Diferente-
mente  do que foi divulgado pela
Abraciclo no  balanço  de   maio
passado, o volume correto de
produção de motocicletas na-
quele mês totalizou 14.809 e
não 14.609 unidades. O volume
total precisou ser  ajustado em
função de informações comple-
mentares enviadas por uma das
associadas da entidade após a
divulgação dos dados daquele
mês.

Na comparação com junho
do ano passado (68.121 unida-
des), houve uma alta de 14,7%.
Esse crescimento, no entanto,
está relacionado ao período de
férias parciais registrado no ano
passado em algumas fábricas de
motocicletas do PIM.

No primeiro semestre de

2020 foram fabricadas 392.217
motocicletas, correspondendo a
uma redução de 27% na compa-
ração com o mesmo período de
2019 (537.105 unidades).

 “Esses números mostram
que o setor registra uma retoma-
da consistente. Logo no início da
pandemia, Manaus foi uma das
cidades mais atingidas pela co-
vid-19 e agora, com o retorno
gradativo da produção, o seg-
mento de motocicletas apresen-
ta uma tendência de recuperação,
cuja evolução dependerá ainda da
normalização das operações de
varejo”, avalia Marcos Fermani-
an, presidente da Abraciclo.

Fermanian acrescenta que
existe também um nicho na de-
manda por motocicletas consti-
tuído pelos cotistas contempla-
dos de planos de consórcio, que
ainda não utilizaram suas cartas
de crédito para adquirir os veí-
culos por razões diversas. “O
consórcio tem uma participação
importante nos negócios com
motocicletas e o objetivo das fa-
bricantes e suas concessionárias
é atender estes clientes com efi-
ciência e qualidade, oferecendo
os modelos exatos de produtos
desejados por eles. Juntamente
com a retomada e evolução da
produção, as fábricas tem procu-

rado adequar o mix de produtos
para atender às necessidades des-
tes clientes, bem como de todos
os compradores de motocicle-
tas”, explica. Segundo dados da
Associação Brasileira de Admi-
nistradoras de Consórcios –
ABAC, há mais de 100 mil cotas
contempladas de planos de mo-
tocicletas, no País, com crédito
pendente de utilização.

Em relação à revisão das pro-
jeções de produção e vendas do
setor originalmente feitas para
2020, Marcos Fermanian escla-
rece que isso ainda não é possí-
vel de ser feito com a devida pre-
cisão, tanto por conta do cenário
atual, bastante complexo, quanto
à instabilidade do comportamen-
to do mercado. “Estamos acom-
panhando a implementação das
medidas de saúde pública, pre-
venção ao contágio pelo corona-
vírus e combate aos impactos da
pandemia e, simultaneamente,
analisando como as operações
comerciais se desenvolvem nes-
se contexto. Acreditamos que
mais à frente já será possível re-
ver as projeções, considerando
que o mercado nacional de mo-
tocicletas, assim como em ou-
tros setores econômicos, tem
sido bastante impactado pela pan-
demia”, completa.

Exportações
As exportações em junho

totalizaram 2.945 unidades, sig-
nificando um aumento de
1.147,9% na comparação com
maio (236 unidades) e uma ele-
vação de 3,2% ante as 2.854
motocicletas embarcadas para o
exterior no mesmo mês de
2019.

De acordo com dados do
portal de estatísticas de comér-
cio exterior Comex Stat, que
registra os volumes de embar-
ques totais de cada mês, anali-
sados pela Abraciclo, os três
principais mercados para as mo-
tocicletas produzidas no PIM
foram Colômbia (372 unidades
e 63,9% do volume total expor-
tado), Estados Unidos (157 uni-
dades e 27%) e Austrália (48
unidades e 8,2%).

No acumulado do primeiro
semestre do ano, foram expor-
tadas 10.432 motocicletas, cor-
respondendo a uma queda de
48,8% na comparação com o
mesmo período do ano passado
(20.392 unidades). A Argentina
foi o principal destino (4.285
unidades e 40,6% do total expor-
tado), seguida por Colômbia
(1.744 unidades e 16,5%) e Es-
tados Unidos (1.451 unidades e
13,8%). Num dia de oscilações, a

bolsa de valores superou a mar-
ca de 100 mil pontos pela pri-
meira vez em quatro meses, mas
perdeu força e fechou em que-
da. O índice Ibovespa, da B3 (a
bolsa de valores brasileira), en-
cerrou a quinta-feira (9) aos
99.160 pontos, com recuo de
0,61%.

A última vez em que o Ibo-
vespa tinha ultrapassado a barrei-
ra de 100 mil pontos tinha sido
em 5 de março, cerca de uma
semana antes de a Organização
Mundial da Saúde decretar a pan-
demia do novo coronavírus. Des-
de o fim de maio, quando se
aproximou dos 60 mil pontos, o
índice recuperou-se quase 40%.

A bolsa refletiu a movimen-
tação nos mercados internacio-
nais. O índice Dow Jones, da
Bolsa de Nova York, caiu 1,39%
nesta quinta-feira. Embora os
pedidos de seguro-desemprego
nos Estados Unidos tenham caí-
do na última semana, o recorde
de novos casos de covid-19 na
maior economia do planeta fez

Bolsa supera 100 mil
pontos, mas perde

força e fecha em queda

os mercados financeiros inter-
nacionais reverterem a alta dos
últimos dias.

Dólar
No mercado de câmbio, o dia

foi marcado pela volatilidade. O
dólar comercial encerrou o dia
vendido a R$ 5,344, com recuo
de apenas R$ 0,004 (-0,07%). A
moeda iniciou o dia com forte
queda, chegando a ser vendida a
R$ 5,25 por volta das 10h. A par-
tir de então, a queda desacele-
rou-se. Por volta das 16h, a co-
tação chegou a operar em alta,
até fechar o dia com leve queda.

Há várias semanas, mercados
financeiros em todo o planeta
atravessam um período de ner-
vosismo por causa da recessão
global provocada pelo agrava-
mento da pandemia do novo co-
ronavírus. Nos últimos dias, os
investimentos têm oscilado en-
tre possíveis ganhos com o re-
laxamento de restrições em vá-
rios países da Europa e em regi-
ões dos Estados Unidos e con-
tratempos no combate à doença.
(Agencia Brasil)

ONG lança painel para coletar
dados da covid-19 em favelas

A organização não governa-
mental (ONG) Comunidades
Catalisadoras (ComCat) lan-
çou na quinta-feira (9) o Pai-
nel Unificador Covid-19 Nas
Favelas do Rio de Janeiro com
dados de 27 complexos ou fa-
velas do município e da Região
Metropolitana. Considerando
somente as favelas, já constam
do painel 120 comunidades. A
iniciativa foi criada para cole-
tar e divulgar dados sobre o
contágio da doença provocada
pelo novo coronavírus (covid-
19) nas comunidades.

A diretora da organização
não governamental (ONG) Co-
munidades Catalisadoras
(ComCat), que idealizou o pa-
inel, Theresa Williamson, ex-
plicou, durante entrevista vir-
tual, que o painel reúne diver-
sos coletivos periféricos e or-
ganizações da sociedade civil
e conta com relatos dos pró-
prios moradores das favelas,
que respondem a formulários
sobre sintomas da doença, de-
vido a ausência de dados públi-
cos adequados e a falta de tes-
tes. Os dados são alterados
constantemente.

No final da tarde desta quin-
ta-feira (9), por exemplo, o pa-
inel apresentava 79 casos as-
sintomáticos da covid-19, nar-
rados por moradores das fave-
las, dos quais 31 eram de mé-
dio risco e 48 de alto risco, de
acordo com a severidade dos
sintomas, além de 4.233 casos
confirmados da covid e 641
óbitos registrados por relato-
res comunitários. O sintoma
de baixo risco não é refletido
no painel. O maior número de
casos confirmados, 1.275, foi
apurado no Complexo da Maré,
que lidera também em número
de óbitos, 112.

Deficiência de dados
Theresa Williamson disse

que há uma deficiência de da-
dos nos painéis públicos espe-
cificamente sobre as favelas,
embora dentro das comunida-
des existam trabalhos desen-
volvidos com essa finalidade

por mobilizadores de periferi-
as, como a Rede da Maré.

De acordo com Theresa, o
painel tem foco nas favelas por-
que elas são os territórios mais
vulneráveis à pandemia. Os ob-
jetivos do painel incluem for-
talecer a mobilização comuni-
tária; rastrear a propagação da
doença; usar os dados para
pressionar e promover a trans-
parência nas decisões públicas
sobre a covid, principalmente
como fazer o enfrentamento da
doença; e combater as notícias
falsas, ou fake news.

A geração de dados é inde-
pendente e se baseia na coleta
de informações dos moradores
e de coletivos locais das fave-
las. A autodeclaração dos sinto-
mas pelos habitantes de favelas
pode ser feita no endereço na
internet. À medida que os mo-
radores adicionam dados, essas
informações se tornam mais
visíveis, apontando quais as áre-
as requerem maior atenção e
esforços de campanha e onde há
maior risco de contágio.

Theresa lembrou que en-
quanto a Organização Mundial
da Saúde (OMS) usa um siste-
ma de três níveis para contar e
relatar casos da covid-19 como
suspeitos, prováveis e confir-
mados, com a confirmação da
presença do vírus apenas após
a utilização de resultados de
testes de laboratório, o Brasil
utiliza um sistema em duas eta-
pas, contando apenas casos sus-
peitos e confirmados, e colo-
cando somente casos confir-
mados nos painéis públicos.

Segundo a diretora da Com-
Cat, a baixa testagem no país
coloca a população, em espe-
cial os moradores de favelas,
em grave risco devido à subno-
tificação e à falta de informa-
ções para combater a pande-
mia. “O painel vai gerar uma
visão mais clara da pandemia
nas favelas do Rio”, acredita.

A plataforma, segundo a di-
retora, segue as recomendações
da OMS, relatando não só os
casos prováveis e confirmados,

mas também os suspeitos. “Na
ausência de testagens, os casos
suspeitos se tornam uma fonte
de dados necessária para se de-
terminar políticas públicas”.

Coletivos
O representante do coleti-

vo Conexões Periféricas, de
Rio das Pedras, zona oeste do
Rio de Janeiro, Douglas Heli-
odoro, disse que o combate à
subnotificação foi um dos mo-
tivos que o levaram a fazer par-
te do movimento, acrescentan-
do que a sensibilização de pes-
soas para que respondam aos
questionários levará a ter um
levantamento “o mais apurado
possivel”.

Heliodoro lembrou que dos
500 testes realizados pela pre-
feitura do Rio de Janeiro em
Rio das Pedras, cujos resulta-
dos foram divulgados no últi-
mo dia 22 de junho, 125 pes-
soas testaram positivo. Com
base nesse resultado, a prefei-
tura estimou que, em Rio das
Pedras, haveria 39 mil casos
positivos, com base no censo
de 2010 do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), que indicava uma po-
pulação naquela comunidade
de 60 mil pessoas.

Heliodoro prevê, entretan-
to, que devido à elevada densi-
dade demográfica, com muita
aglutinação de moradias, a es-
timativa da Associação de Mo-
radores local supera 100 mil
pessoas residindo na região.

Dani Moura, da Rede da
Maré, disse que os dados ofi-
ciais não contemplam a reali-
dade do Complexo da Maré,
formado por 16 favelas. Com
o canal direto estabelecido
com os moradores, Dani disse
que só naquela área já tem
1.275 casos confirmados e
suspeitos e 112 mortes, tam-
bém entre óbitos suspeitos e
confirmados, considerando os
dados disponíveis esta semana.

Anna Sales, da associação
Amigas, de Itaguaí, que reúne
mulheres líderes de vários
bairros e comunidades daque-

le município da Região Metro-
politana do Rio, assegurou que
o painel “é a demonstração de
que os líderes comunitários
são resistentes e estão corren-
do atrás desse gap ,lacuna, que
são as subnotificações”. Ela
considera que o ideal seria a
testagem da população, em es-
pecial das comunidades mais
vulneráveis.

Boletim
O Instituto de Comunicação

e Informação em Saúde (Icict)
da Fundação Instituto Oswaldo
Cruz (Fiocruz) apoia a iniciati-
va, por meio de seu Laborató-
rio de Informação em Saúde
(LIS). “A gente entende a impor-
tância da unificação de diversas
iniciativas em um único painel.
Facilita a análise da situação da
covid-19 na realidade das fave-
las, melhorando a vigilância
nesses territórios”, disse a pes-
quisadora Renata Gracie.

A Fiocruz está elaborando
um boletim sócio-epidemioló-
gico da covid nas favelas, que
pretende criar indicadores de
incidência e mortalidade da
doença nesses territórios.

Na avaliação de Rafael Oli-
veira, fundador do coletivo Fa-
vela Vertical, de Gardênia Azul,
ressaltou a importância do pai-
nel para ampliar a questão da
pandemia nas favelas e para
conseguir informações rele-
vantes, por meio de dados in-
formados pelos próprios mora-
dores. Para Fabio Leon, do Fó-
rum Grita Baixada, os números
oficiais são, muitas vezes, uti-
lizados com fins políticos e o
trabalho independente, como o
painel, é urgente e necessário.

O assistente da Defensoria
Pública do Rio de Janeiro Sal-
vino Oliveira disse que o órgão
se coloca à disposição da inici-
ativa “para somar da forma que
for possível”. Ele lembrou que
na Cidade de Deus, zona oeste
do Rio, onde mora, há uma ini-
ciativa comunitária de mapear e
auxiliar os moradores na miti-
gação da propagação do coro-
navírus. (Agencia Brasil)

A partir desta quinta-feira (9)
entra no ar nova versão do site
criado para tramitação do fecha-
mento de acordos entre poupa-
dores e bancos, relativos ao pa-
gamento da correção monetária
dos saldos da poupança durante
a entrada em vigor dos planos
econômicos Bresser (1987),
Verão (1989), Collor I (1990) e
Collor II (1991).

Segundo a Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban),
a adesão ao acordo ficará mais
simples e fácil. “Agora, o site
funciona como um local de
manifestação de interesse em
aderir ao acordo. O poupador
ou o advogado vai apenas pre-
encher um formulário com da-
dos pessoais e informações do
processo. O único documento
que deverá ser anexado é a pro-
curação que autoriza o advoga-
do a representar o poupador. O
sistema vai gerar um número
de habilitação, com o qual será
possível acompanhar o status
do processo.”

Novo site simplifica
adesão ao acordo dos

planos econômicos
As solicitações de adesão

feitas no site serão enviadas aos
bancos onde poupadores tinham
conta à época. Os bancos farão
a análise da elegibilidade e se
será necessário apresentar docu-
mentos. Não havendo pendência,
o banco entra em contato com o
poupador ou seu advogado. Caso
o banco tenha sido adquirido por
outra instituição financeira, ca-
berá a essa receber a demanda
por acordo.

A nova versão do site se ajus-
ta ao aditivo assinado em março
deste ano entre a Febraban, o
Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (Idec) e a Frente
Brasileira dos Poupadores (Fe-
brapo), que dilatou o prazo de
adesão ao acordo coletivo, assi-
nado em 2017, para reaver as
perdas com a correção do inves-
timento à época dos planos eco-
nômicos para combate à hipe-
rinflação, entre o fim dos anos
80 e o começo dos anos 90 –
nos governos Sarney e Collor.
(Agencia Brasil)
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